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RESUMO 

As reabilitações de edificações vêm se tornando nos últimos anos uma ótima alternativa 

dentro do setor de construção civil, levando em consideração os aspetos técnicos e econômicos, 

o que, do ponto de vista da sustentabilidade acaba sendo muito vantajoso, já que diminui 

significativamente a geração de resíduos. Além disso, outro benefício de reabilitar uma 

edificação é garantir melhor uso e ocupação do solo, já que, através do aproveitamento de uma 

construção existente, evita-se o abandono da mesma e, de certa forma, o surgimento de novos 

loteamentos e construções em lugares que antes faziam parte de territórios não-artificializados. 

Entretanto, se ao longo do tempo o conhecimento referente a reabilitação aumentou e o 

custo para sua realização tornou-se mais acessível, a sociedade também teve sua transformação 

e passou a ficar mais exigente quanto aos critérios que procura em suas residências e comércios. 

Levando em conta este fato, a realização de uma reabilitação deixa de ser relevante apenas nos 

critérios de segurança e vida útil de uma edificação e passa a enfatizar também a adequação de 

antigas construções aos aspetos arquitetónicos de estética, funcionalidade, qualidade do ar e de 

conforto térmico e acústico. 

Considerando que cada reabilitação é única e possui as suas próprias especificações, o 

trabalho que se apresenta pretende contribuir para os estudos acerca da análise de critérios de 

uma intervenção, auxiliando na qualidade da edificação no que diz respeito aos aspetos não 

estruturais, procurando realizar um estudo térmico a partir da plataforma Revit e se adequar as 

legislações vigentes de acessibilidade, segurança contra incêndio e conforto térmico e acústico, 

visando melhorias significativas no desempenho da edificação e bem-estar dos ocupantes. 

Ao fim, conclui-se que é altamente complexo fornecer alternativas para um edifício de 

reabilitação que melhorem as suas características de conforto habitacional sem que estas 

interfiram nas demais ou alterem seus traços arquitetónicos e, portanto, é necessário que estas 

ferramentas estejam sendo utilizadas já no processo de projeção, mantendo, desta forma, os 

ambientes muito mais seguros para seus ocupantes, garantindo o conforto dos usuários e 

prolongando a vida útil das edificações.  

 

Palavras-chave: Reabilitação; Requalificação; Acessibilidade; Segurança contra Incêndio; 

Conforto Térmico e Acústico; Legislação; BIM 
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ABSTRACT 

In recent years, rehabilitating buildings has become an excellent alternative in the 

construction sector, considering technical and economic aspects, which, from a sustainability 

point of view, is very advantageous as it significantly reduces waste generation. In addition, 

another benefit of rehabilitating a building is that it ensures better use and occupation of the 

land, since using an existing building avoids its abandonment and, to a certain extent, the 

emergence of new allotments and constructions in places that were previously part of non-

artificialized territories. 

However, while knowledge about rehabilitation has increased over time and the cost of 

carrying it out has become more accessible, society has also changed and has become more 

demanding in terms of the criteria it looks for in its homes and shops. Taking this into account, 

rehabilitation is no longer only relevant to the criteria of safety and the useful life of a building, 

but also emphasizes the adaptation of old buildings to the architectural aspects of aesthetics, 

functionality, air quality and thermal and acoustic comfort. 

Considering that each rehabilitation is unique and has its own specifications, the work 

presented here intends to contribute to studies on the analysis of criteria for an intervention, 

aiding in the quality of the building with regard to non-structural aspects, seeking to carry out 

a thermal study using the Revit platform and adapting to current legislation on accessibility, 

fire safety and thermal and acoustic comfort, aiming at significant improvements in the 

performance of the building and the well-being of the occupants. 

In the end, it concludes that it is highly complex providing alternatives for the rehabilitation 

of a building that would improve its characteristics of living comfort without them interfering 

in the others or modify its architectural traces and, therefore, it is necessary that these tools 

are already being used in the building process, maintaining, in this way, the environments 

much safer for its inhabitants, ensuring user comfort and extending the building's service life. 

 

 

 

Keywords: Rehabilitation; Requalification; Accessibility; Fire Safety; Thermal and 

Acoustic Comfort; Legislation; BIM 
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1. Enquadramento 

Dada a crescente preocupação com o desenvolvimento de práticas sustentáveis que 

venham contribuir com o aumento da reciclagem e a diminuição do desperdício em geral, a 

reabilitação de edificações acaba sendo uma excelente alternativa para a indústria da construção 

civil, uma vez que a área que mais consome matéria-prima acaba diminuindo os danos gerados 

ao meio ambiente enquanto exerce suas atividades.  

Este fato, aliado ao desejo de conservar os centros históricos como forma de manter viva 

as tradições e culturas de uma região, faz com que haja a necessidade de alinharmos os objetivos 

sociais e econômicos com os processos de reabilitação e aumento de vida útil dos edifícios, ou 

seja, com o tempo em que eles se mantém seguros e funcionais. 

Ao considerar a desvalorização de imóveis mais antigos como consequência das perdas 

dos níveis de conforto, qualidade e segurança ao longo de sua vida útil, realizar um processo 

de reabilitação para adequá-los às novas legislações além de ser essencial, acaba tornando-os 

mais atrativos, e garante o bem-estar de seus ocupantes. Sendo assim, a Viseu Novo – Sociedade 

de Reabilitação Urbana (SRU), empresa do município de Viseu, procura promover a 

revitalização social, física e económica através da recuperação de construções antigas, surgindo 
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como alternativa para manifestar a identidade cultural da cidade e estabelecendo uma ligação 

entre o turismo e a história do patrimônio dentro do centro urbano. 

Desta forma, o estudo em questão pretende contribuir com o avanço dos conhecimentos 

nesta área através da realização da investigação das características de uso, acessibilidade, 

segurança e habitabilidade (conforto térmico e acústico) de uma edificação localizada no Centro 

Histórico de Viseu e propondo alterações de melhoria. 

 

1.2. Objetivos da investigação 

Este trabalho tem como objetivo principal propor melhorias para o edifício em estudo 

quanto ao seu uso, segurança e habitabilidade, visando torná-lo mais atrativo e confortável. 

Assim, os objetivos parciais que deverão ser cumpridos são: 

• Realizar uma revisão bibliográfica à respeito do tema, apresentar as legislações 

utilizadas e o software que auxiliará no estudo; 

• Caracterizar a área de estudo e o edifício em questão, considerando os elementos 

construtivos e os materiais que os constituem; 

• Verificar o enquadramento da edificação nas legislações de acessibilidade, 

combate à incêndio e desempenho térmico e acústico; 

• Realizar a modelização do edifício em Revit e verificar a condição em vista do 

seu desempenho térmico; 

• Descrever propostas para requalificar as características da edificação dentro dos 

requisitos de conforto e habitação. 

 

1.3. Abordagem metodológica 

Em uma primeira abordagem serão debatidos as características da edificação do estudo 

de caso e os tópicos das legislações vigentes de Portugal que lhe aplicam. 

Em seguida, para a analise do conforto térmico, será criado um modelo de construção 

no Revit considerando os materiais e as características presentes na edificação estudada. 

Também será realizada uma simulação a partir de um modelo de energia importado do software 

Revit para a extensão Insight. 
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Paralelo a isso, o edifício será classificado de acordo com a sua classe energética através 

de dados inseridos em uma planilha no Excel, esta, elaborada pelo Instituto de Investigação e 

Desenvolvimento Tecnológico para a Construção, Energia, Ambiente e Sustentabilidade 

(ITeCons). Os resultados serão comparados. 

Após feitas as verificações, serão apresentadas e justificadas as propostas de soluções 

encontradas para os tópicos que não se adequarem às legislações, sempre considerando suas 

particularidades.  

 

1.4. Estrutura da dissertação 

A estrutura desta dissertação está distribuída em cinco capítulos de acordo com as etapas 

da análise realizada. 

No capítulo 1 será explicado sobre o tema e sua justificativa, os objetivos requeridos 

com a investigação e o tipo de abordagem efetuada. 

No capítulo 2 será realizada uma revisão bibliográfica à respeito da literatura existente 

sobre os principais tópicos citados na dissertação, sendo inicialmente abordada a reabilitação e 

sua relação com a sustentabilidade e os centros históricos, seguida do contexto geral sobre os 

aspetos que serão avaliados: acessibilidade, segurança contra incêndio, conforto térmico e 

conforto acústico. Em seguida, no capítulo 2 será apresentado o conceito de BIM (Building 

Information Modeling), vinculado ao software Revit e a sua relação com as análises atuais. 

No capítulo 3 será caracterizada a edificação do caso de estudo e analisada as condições 

de acessibilidade, segurança contra incêndio e conforto acústico de acordo com suas respetivas 

legislações vigentes. Em seguida serão feitas duas análises térmicas: uma com o auxílio da 

extensão do Revit: Insight, e outra com a planilha do ITeCons no Excel e da legislação sobre o 

Sistema de Certificação Energética dos Edifícios (SCE), também a partir dos valores fornecidos 

pelo software. Neste capítulo é possível ter uma visão abrangente de como a edificação se 

comporta, quais aspetos estão dentro do requisitado e quais aspetos necessitam ser melhorados. 

No capítulo 4 serão analisadas quais propostas podem ser realizadas e quais se adequam 

melhor à edificação.  

Por fim, no quinto e último capítulo, encontra-se a conclusão e as indicações para 

estudos futuros. 
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2. ESTADO DA ARTE 

 

2.1.  Enquadramento 

A revisão de literatura da atual dissertação está organizada em 4 itens principais, sendo 

o primeiro (2.1) o enquadramento, o qual explica sobre a disposição do capítulo.  

No segundo item (2.2) serão apresentados o conceito de reabilitação e a sua importância 

no que se refere a sustentabilidade, contextualizando com as reabilitações realizadas em centros 

históricos, em especial o Centro Histórico de Viseu, que é onde está localizado o edifício alvo 

deste trabalho. 

No terceiro item (2.3) serão definidos e explorados conceitos importantes para o estudo 

e alguns requisitos mínimos presentes em legislação para garantir o conforto dos ocupantes de 

uma edificação reabilitada, no que diz respeito à acessibilidade (2.3.1), conforto térmico e 

acústico (2.3.2) e de segurança relacionada a prevenção e combate à incêndio (2.3.3). 

Por fim, no terceiro item (2.4), será apresentada a metodologia BIM utilizada como 

auxílio para a análise do conforto habitacional no caso de estudo explorado. 
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2.2.  Reabilitação 

Muitas vezes confundida com outros termos como renovação e conservação, a 

reabilitação pode ser entendida como um conjunto de medidas adotadas para recobrar o estado 

original de uma edificação e adaptá-la às novas necessidades dos usuários através da 

modernização de sua infraestrutura e da implantação das tecnologias disponíveis.  

Conforme Galvão (2012) cita em seu trabalho, a reabilitação tem como objetivo 

principal prolongar a vida útil da construção, trazendo conforto e qualidade de vida para os 

ocupantes, podendo ter seu uso alterado e os espaços interiores reorganizados, desde que não 

desrespeite a tipologia e a arquitetura inicial.  

Quando pensamos em reabilitar, geralmente acabamos associando esta mudança com a 

parte estrutural, o que de certa forma está correto, já que é necessário garantir a segurança dos 

ocupantes, mas além disso, conforme definido pela Carta de Lisboa em 1995, citada por Sousa 

(2016), o termo reabilitação representa suprir as necessidades dos usuários em todos os aspetos, 

melhorando as funções da edificação para que os níveis de exigência dos seus ocupantes seja 

satisfeito e as anomalias construtivas, funcionais, de higiene e de segurança que foram 

acumuladas durante toda a vida da edificação sejam resolvidas.  

Alguns autores como Sousa (2016) e Perez (2016) afirmam que a intervenção de 

reabilitação pode auxiliar evitando o abandono e assegurando a longevidade do edificado, uma 

vez que possibilita adequar as edificações antigas às novas necessidades da sociedade, 

tornando-as atrativas e colaborando com a preservação dos centros urbanos.  

Em Portugal, por exemplo, nos últimos anos, os interesses dos empreendedores vêm 

aumentando neste setor, devido ao aumento da conscientização face ao tema através de 

encontros, congressos e seminários que debatem sobre as técnicas de intervenção e a 

importância de preservar o património edificado, amenizando o envelhecimento das cidades em 

razão da ação dos agentes climáticos e da ausência de manutenção nos edifícios presentes nestes 

centros.   

Considerando os fatores supracitados, são inúmeras as vantagens da reabilitação, dentre 

elas, podemos mencionar algumas como: 

- Relação Custo-benefício: Segundo Bullen e Love (2009), citados por Araújo (2012), 

anteriormente a escolha entre demolir e reconstruir era feita com base em fatores económicos. 

Entretanto, na atualidade já podemos considerar o custo como sendo uma vantagem, já que os 

gastos com taxas e licenças, implantação de estaleiro, compra de novos materiais e demolição, 
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por exemplo, são reduzidos, e mesmo que ocasionalmente, os custos totais sejam altos, deve-

se levar em conta que os gastos futuros com manutenção e energia podem ser reduzidos através 

da implantação de um bom projeto de reabilitação; 

- Suprir Déficit Habitacional: Outro questionamento que pode ser relevante é o 

abandono dos centros urbanos e a migração da população para os arredores das cidades por não 

haver mais terrenos disponíveis para novas construções no centro, quando, na realidade, a 

reabilitação aparece como uma solução para a situação, também se beneficiando da 

infraestrutura presente nas proximidades, como os sistemas de transporte, água e energia, 

escolas e hospitais, por exemplo; 

- Possibilidade da Preservação da Identidade Cultural: Muitas vezes, a reabilitação surge 

como alternativa para preservar a identidade cultural de um local, pois segundo Appleton 

(2011), citado por Perez (2016), antes de qualquer intervenção significativa na edificação, é 

necessário interpretar os valores culturais, considerando a importância dos patrimónios 

arquitetónicos para a história e memória da cidade e sua mudança ao longo das décadas; 

- Sustentabilidade: Em relação às questões ambientais, a reabilitação aparece como uma 

forma de economizar energia, além de ser uma alternativa para diminuir a enorme quantidade 

de resíduos gerados pela construção civil, também utilizando ao máximo elementos naturais 

como areia, pedra e madeira. 

De acordo com Delgado (2008), apesar de existirem alguns inconvenientes ainda na 

execução de uma reabilitação, existem muitos benefícios que abrangem as mais diversas 

categorias sociais, identificando-a, como uma responsabilidade particular no equilíbrio 

territorial e demográfico das cidades e sendo a requalificação arquitetónica, uma forma 

importante de introduzir diversas melhorias, mas principalmente responsável por melhorar o 

fator de autoestima que  faz com que os ocupantes se sintam mais confortáveis em residir em 

moradias reabilitadas.  

Outro ponto importante que tem de ser citado quando se fala em reabilitação é que dentre 

todos os fatores que precisam ser considerados na hora de realizá-la, o custo não deve ser 

decisivo no planeamento quando se trata de um património de interesse público, mas sim, um 

critério de desempate entre as soluções propostas.  

2.2.1 A Relação entre Reabilitação e Sustentabilidade 

O conceito de sustentabilidade já existe há décadas e se baseia no princípio do 

desenvolvimento sustentável, que foi citado pela primeira vez na Comissão Mundial sobre o 
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Meio Ambiente em 1987, como forma de suprir as necessidades da geração atual sem 

comprometer a capacidade de atender as necessidades das futuras gerações, ou seja, a 

sustentabilidade está diretamente relacionada com a busca entre a harmonia do 

desenvolvimento económico e da conservação ambiental, logo, na construção ela se manifesta 

através da análise do custo/benefício de uma obra englobando os valores patrimoniais, a 

proteção ambiental, promovendo a utilização de materiais sustentáveis, minimizando e 

otimizando o consumo energético, diminuindo os resíduos de construção, e claro, maximizando 

a durabilidade das edificações através da reabilitação.  

De acordo com Sampaio (2017), não só em Portugal, mas também na Europa e no resto 

do mundo, a indústria da construção é um dos setores que mais consome matérias-primas se 

comparado com qualquer outra atividade económica. Portanto, a sustentabilidade precisa 

assumir um papel importante dentro do meio construtivo, o que ressalta a necessidade da busca 

por medidas realistas que possam colaborar com os objetivos da construção sustentável.  

Simultaneamente, neste contexto, é possível inserir a reabilitação como uma medida 

para conservar e atualizar os recursos históricos e culturais, estabelecendo uma relação entre a 

qualidade ambiental, social e económica com a qualidade arquitetónica. 

Deste modo, podemos perceber que é fundamental ter este conceito aliado à reabilitação 

pois ele integra a preservação dos valores culturais e do património através da atualização das 

condições de funcionamento e conforto, com a economia de recursos e energia, fazendo com 

que haja menos demolições, e, consequentemente reduza o consumo exagerado de água, energia 

e recursos finitos, já que uma parte do material será reaproveitado. 

2.2.2 Centros Históricos 

Hardoy (1983), citado por Santiesteban (2008), classifica um centro histórico como a 

área que coincide com os atuais centros urbanos, possuindo caráter histórico e a conservação 

que é fundamental para sustentar o valor histórico-cultural do seu património construído. Desta 

forma, um centro histórico pode ser classificado como a área de um município que possui 

significado histórico e cultural, sendo geralmente o local em que se deu origem aquela cidade. 

Estas áreas, quase sempre são marcadas pela arquitetura antiga, consolidada pela soma de 

elementos presentes em diferentes períodos históricos, e, por isso, há grande interesse dos 

municípios em sua valorização: tanto pela preservação da região, como pelo potencial turístico 

que agrega (restaurantes, lojas de artesanato e locais de visitação como catedrais e castelos, por 

exemplo).   
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Entretanto, segundo Delgado (2008) com o decorrer dos anos os centros urbanos 

(incluindo os centros históricos) tendem a esvaziar-se devido ao seu envelhecimento, o que faz 

com que surja um novo parque habitacional em regiões mais afastadas dos centros, gerando um 

rápido crescimento dos subúrbios, este, deficiente e desorganizado em diversos aspetos, sem a 

integração da infraestrutura, com poucos equipamentos coletivos, sem área verde e sem 

planeamento. 

Com o envelhecimento e a degradação das edificações presentes nos centros históricos, 

devido principalmente à falta de conservação das mesmas, reforçou-se a necessidade de pôr em 

prática a requalificação das zonas históricas através da reabilitação dos edifícios antigos ali 

presentes, já que, além de serem parte importante das cidades considerando seu valor cultural, 

histórico e social, eles também têm relevante valor económico. Ademais, notou-se também a 

necessidade de revitalizar estas áreas para torná-las mais atrativas e melhorar a qualidade de 

vida dos seus ocupantes, em face a solucionar o problema da migração populacional 

interligando novamente o que podemos chamar de cidade antiga com a cidade nova (Sousa, 

2016).  

Tal problemática vem a ser pertinente pois com a migração em massa para regiões mais 

afastadas das cidades, os centros históricos acabam sendo abandonados e o planejamento 

urbano e regional fica em déficit, considerando que não há mais uma grande concentração de 

pessoas naquela região e os arredores, lotados, possuem carência de infraestrutura tal como 

transporte público e centros de saúde e educação. Portanto, a ideia de reabilitar os centros 

urbanos apesar de iniciar com o reconhecimento do seu valor patrimonial e da vontade de 

perpetuar a sua memória para as próximas gerações, deriva-se muito além disso.   

Sendo assim, realizar uma reabilitação nos centros urbanos atualmente faz parte das 

políticas prioritárias de um município, pois o turismo e habitação de qualidade são o que as 

tornam competitivas, o que não é possível em ambientes degradados. Por isso, é fundamental 

incentivar a reapropriação destes espaços com a possibilidade de adequá-los à novos usos. 

O município de Viseu, por sua vez, tem muito a ganhar com isso, já que, de acordo com 

a Viseu Novo – SRU possui o melhor índice de satisfação de qualidade de vida do país e muito, 

vem do seu centro histórico que carrega sua identidade, possui um alto potencial de atratividade 

turística e é ótimo para residir e estar em contato com o espírito Beirão. 
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2.3.  Conforto Habitacional 

É fato que as condições de conforto pós-ocupacional afetam os indivíduos e a forma 

como realizam as tarefas dentro do espaço em que estão inseridos. Segundo Pinto, Freitas e 

Viegas (2007), isso cada vez mais vêm sendo motivo de preocupação dos estudiosos, já que o 

tempo em que as pessoas permanecem no interior dos edifícios costuma ser bem elevado (cerca 

de 90% de sua vida), e por isso, faz-se necessário estudar meios de manter um edifício o mais 

funcional e confortável possível, levando em consideração os aspetos térmicos, acústicos e 

visuais buscando uma maior satisfação de uso do ambiente.  

Desta forma, o conforto de uma habitação irá depender de diversos fatores, como a 

arquitetura (acessibilidade, luminosidade, dimensão de ambientes e disposição de 

equipamentos considerando o número de ocupantes), conforto térmico (ventilação, entrada de 

luz solar, disposição e quantidade de envidraçados) e conforto acústico, além, é claro, da 

segurança, seja ela estrutural ou contra incêndios, por exemplo.  

Considerando o conforto dos indivíduos com a condição ideal de moradia, para realizar 

um bom projeto de reabilitação é preciso conhecer o edifício examinado como um todo, para 

assim analisar todos os quesitos supracitados e optar pelo que melhor se encaixa na situação do 

edificado, entretanto, na prática isto não acontece pois, de acordo com Graça e Kowltowski 

(2004), citados por Perez (2016), raramente os projetistas conseguem prever todas as soluções 

possíveis de um certo problema. Eles ainda explicam que esta análise nem sempre é feita de 

forma clara, já que existem muitos objetivos a serem atingidos e a adaptação de cada ser humano 

se dá de forma diferente.  

Portanto, com o objetivo de auxiliar os projetistas e visando assegurar o conforto 

ambiental nas edificações, Portugal adota em suas Portarias, requisitos fundamentais alinhados 

à legislação europeia, além de contar com o apoio do Manual Técnico para a Avaliação do 

Desempenho Energético dos Edifícios (Despacho n.º 6476-H/2021). 

2.3.1 Acessibilidade 

De acordo com Delgado (2008), a reabilitação arquitetónica sempre tem um caráter de 

requalificação, independente do grau que intervém na edificação, pois a mesma contribui de 

qualquer forma para a melhoria de pelo menos uma característica da mesma. Dito isto, é 

importante citar que a reabilitação arquitetónica não atua apenas na estética visando o conforto 

dos ocupantes, mas além disso, pode contribuir amplamente para a melhoria da funcionalidade 

de uma casa ou apartamento, considerando que as famílias portuguesas (e não só), ao longo dos 
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anos, vêm introduzindo diferentes prioridades e, consequentemente, alterando seus hábitos, 

buscando fazer com que os espaços de uma habitação possam ser alterados de acordo com a 

importância à que são atribuídos facilitando as tarefas domésticas.  

Tais tendências refletem que a sociedade está cada vez mais aberta à mobilidade, 

principalmente a população com menor faixa etária, que procura seus espaços para habitação 

e/ou trabalho nos centros urbanos, apesar do desinteresse e envelhecimento natural da área, 

visto que estas precisam de acompanhamento adequado e urgente, o que é essencial para 

diminuir o abandono das zonas históricas, pois desta forma, os aspetos funcionais se tornam 

indispensáveis, agregando valor às reabilitações arquitetónicas e trazendo versatilidade aos 

ambientes (Delgado, 2008). 

Atrelado a isso, promover a acessibilidade é um elemento fundamental na sociedade, 

que deve ser garantido pelo Estado para assegurar a qualidade de vida das pessoas, ou seja, para 

que todos possam exercer livremente seus direitos e desfrutar de oportunidades iguais. Sendo 

assim, o Decreto-Lei nº 163/2006 considera pessoas com necessidades especiais aquelas que 

possuem mobilidade condicionada, sendo 

“…pessoas em cadeiras de rodas, pessoas incapazes de andar ou que não conseguem 

percorrer grandes distâncias, pessoas com dificuldades sensoriais, tais como as pessoas cegas 

ou surdas, e ainda aquelas que, em virtude do seu percurso de vida, se apresentam 

transitoriamente condicionadas, como as grávidas, as crianças e os idosos.” 

Esta mesma lei estabelece algumas exigências para promover a acessibilidade nos 

estabelecimentos, sendo obrigatória em edifícios habitacionais. Dentre os requisitos necessários 

estão listadas as medidas mínimas para o percurso acessível, escadas, rampas e corrimões e 

instalações sanitárias. 

Delgado (2008) considera que a acessibilidade deve ser uma prioridade na conceção 

geral de espaços e nos processos de reabilitação, devendo ser reconhecido o seu determinado 

valor, pois em inúmeras circunstâncias a conceção da base dos edifícios além de não permitir a 

anulação de algumas barreiras ou constrangimentos, podem conduzir, do ponto de vista da 

proteção do Património, a situações inaceitáveis.  

Considerando que a reabilitação é objeto de intervenção, é incontestável levar em conta 

este fator sempre que ele não desequilibre o Património Arquitetónico, ou seja, sempre que 

forem possíveis realizar adaptações para garantir a acessibilidade a um maior número de 

pessoas em uma intervenção de reabilitação, é adequado fazê-lo desde que não destruam ou 

inviabilize as soluções construtivas do interesse patrimonial.   
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2.3.2 Conforto Térmico e Acústico 

O desempenho global de uma edificação se refere ao conjunto dos diversos fatores que 

caracterizam a estrutura e como eles se relacionam com o conforto de seus usuários. Portanto, 

os fatores mais importantes estão associados às condições térmicas e acústicas, englobando 

temperatura e humidade do ar, iluminação e isolamento de ruído, por exemplo.   

De acordo com Delgado (2008), a exigência por tais características em uma edificação 

é resultado da referência que uma população vai adquirindo ao longo da vida através de suas 

vivências, mas também pelo cuidado necessário com a preservação dos recursos naturais, 

energéticos e às transformações climáticas.  

O conforto acústico tem como objetivo garantir um ambiente tranquilo e agradável para 

os ocupantes através da minimização da transmissão de ruídos indesejados entre o exterior e o 

interior das edificações, estes, provindos principalmente dos vãos (sons aéreos, essencialmente 

em edifícios antigos), dos pavimentos (sons de percussão) ou até da compartimentação (sons 

aéreos). Podemos dizer então que o aspeto e alcance dos ruídos depende basicamente da massa 

dos elementos que compõe uma edificação e das suas capacidades de absorverem o barulho.  

Desta forma, com o intuito de promover a melhoria da qualidade do ambiente acústico 

em 2002 o Decreto-Lei n.º 129/2002, republicado em 2008 pelo Decreto-Lei n.º 96/2008, 

aprovou o Regulamento dos Requisitos Acústicos dos Edifícios (RRAE) que auxilia na saúde 

e bem-estar da população.  

Além disso, é importante citar que caso sejam avaliados seus requisitos e identificadas 

melhorias, deve-se ter cuidado com as propostas soluções para a diminuição de ruídos, pois 

estas podem ocasionar outras implicações como, a diminuição dos vãos em relação à 

acessibilidade ou à entrada de luz solar por exemplo (Delgado, 2008).  

Por sua vez, em relação ao conforto térmico, a grande maioria das habitações de Portugal 

infelizmente não dispõem de um padrão de qualidade, já que é bastante comum que elas não 

possuam a ventilação natural adequada ou não estejam preparadas para as condições de 

aquecimento e arrefecimento central, além de possuírem pouco isolamento térmico (ou quase 

nada) e da introdução de pontos de desconforto através da geração de pontes térmicas.   

Segundo Sales (2001), Fransozo (2003) e Ribas (2006), citados por Ribas (2013), é a 

combinação das características de um ambiente que que vai definir o seu desempenho térmico 

e acústico, dentre as quais os autores citam o posicionamento do edifício e a escolha de 

execução de paredes, pisos e tetos, não sendo possível distinguir quais os mais relevantes, já 
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que todos os componentes trabalham em conjunto. Entretanto, apesar de ser essencial analisar 

quais materiais estarão presentes na obra já na sua fase de planeamento, às vezes essa acaba 

sendo uma tarefa difícil já que as suas propriedades térmicas e acústicas podem apresentar 

comportamento contraditório, o que na teoria significa buscar por soluções integradas de 

materiais com alta inércia térmica e bom desempenho acústico (Citherlet; Macdonald, 2003, 

apud. Ribas, 2013). 

2.3.3 Segurança contra Incêndio 

É indiscutível a necessidade que as edificações têm de cumprir os requisitos de 

prevenção e combate à incêndio, já que serão eles os principais responsáveis pela segurança de 

uma edificação, visando reduzir os riscos e contribuir na proteção de vidas e propriedades 

através da implantação de medidas rápidas e eficazes. 

Entretanto, de acordo com Delgado (2008), pouco antes de entrar em vigor o Decreto-

Lei n.º 220/2008, que aprovou o Regulamento Técnico de Segurança contra Incêndios em 

Edifícios (RT-SCIE) e o Regulamento de Segurança contra Incêndios Edifícios (RJ-SCIE), a 

regulamentação contra incêndios nem sempre era passível de ser aplicada em edifícios de 

reabilitação, pois acabava entrando em conflito com os interesses patrimoniais, principalmente 

quando se tratava de edifícios localizados em centros históricos, e, isto fazia com que muitas 

vezes fosse optado por intervir apenas em medidas externas a nível de quarteirão ou em medidas 

suplementares na edificação, contribuindo de forma generalizada nas infraestruturas, nos 

espaços exteriores e aos acessos residenciais.  

Após a mudança da legislação, tal confronto entre patrimônio/segurança contra 

incêndios ainda prevalece. Entretanto, é necessário adotar todas as medidas passíveis para que 

seja atingido o maior nível de segurança possível no interior da edificação.  

Por consequência disso, no caso da ocorrência de uma reabilitação é importante se 

proceder uma análise cuidadosa da situação existente, como forma de analisar quais as medidas 

passíveis de projeto, além de outras medidas como limpeza, manutenção e ventilação das 

edificações (Delgado, 2008).  

Portanto, é fundamental destacar que mesmo quando a regulamentação for dispensada, 

é importante implementar as medidas de autoproteção e gestão de segurança através de um 

plano de segurança interno (composto por plano de prevenção, plano de emergência interno e 

registos de segurança) indicados por ela, inclusive nos edifícios que já existiam antes do decreto 

entrar em vigor.  
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2.4.  Metodologia BIM  

2.4.1 Contexto Histórico 

Considerando que o setor de construção é vastamente amplo, é notável que ele envolve 

inúmeros profissionais para a criação de um produto, exigindo um elevado nível de colaboração 

entre os participantes e, consequentemente, uma eficiente partilha de informações. Desta forma, 

de acordo com Coelho (2017), a metodologia Building Information Modeling (BIM) surgiu 

com o objetivo de integrar toda a informação requerida para um projeto em um só lugar, 

permitindo sua consulta e manipulação, e, portanto, incrementando a produtividade, 

aumentando a efetividade e potencializando o desempenho económico e financeiro de uma 

edificação durante toda a sua vida. 

Apesar de ser vista como uma tecnologia recente, a metodologia BIM surgiu como 

resultado de pesquisas científicas na década de 70, devido às novas exigências que o mercado 

tinha na época e a necessidade de se tomar decisões face às excessivas informações que vinham 

surgindo (Campestrini et. al., 2015). De acordo com Addor et. al. (2010), o Processo BIM teve 

início com a criação da IAI (International Alliance for Interoperability, atual BuildingSMART) 

por Jerry Laiserin e, a partir daí foi elaborado o primeiro software com ferramentas BIM 

(Archicad, da Graphisoft), lançado em 1987 na Hungria. Em seguida, aconteceram inúmeras 

tentativas individuais por parte de arquitetos americanos, asiáticos e europeus. 

De acordo com Barison (2010) e Santos (2011), citados por Ruschel et al. (2013), já a 

partir de 2003 o BIM começa a ser popularizado, inserindo-se internacionalmente nos cursos 

de AEC (Arquitetura, Engenharia e Construção). Entretanto, apenas entre os anos de 2006 e 

2009 é que tal prática se intensificou, devido principalmente a exigência do mercado de trabalho 

por profissionais habituados com a metodologia BIM.  

A popularidade na adoção desta tecnologia resulta da sua eficácia em analisar, simular 

e extrair dados, possibilitando a diminuição dos erros devido a complexidade entre a troca de 

informações, e, consequentemente, a maior confiabilidade das informações geradas durante 

todo o processo. Sendo assim, a inserção da prática BIM, gera mudanças significativas na 

cadeia da construção civil, tanto na conceção e construção de uma edificação, como 

posteriormente na sua manutenção (Addor et al., 2010). 

Desta forma, de acordo com Andrade e Ruschel (2009) diversas instituições 

internacionais e governos vêm investindo em pesquisas e incentivando o uso do BIM através 

da criação de fóruns de discussões, investimentos em agências de pesquisa, criação de 
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regulamentações para a construção e com apresentações de estudos de caso em workshops, 

conferências e publicações, estas, mostrando os benefícios e desafios do seu uso.  

Lino et al. (2012) cita, entretanto, que apesar dos incentivos por parte do governo, ainda 

é constatado que a capacidade desta tecnologia é pouco explorada por parte de projetistas e 

construtores, o que, considerando o seu importante reconhecimento no desenvolvimento da 

indústria da AEC, mostra que os engenheiros e arquitetos do século XXI devem aprender a 

trabalhar com tal mudança tecnológica, visto que promove a comunicação interdisciplinar e a 

partilha de informações de forma mais rápida e organizada  

Desta forma, as principais limitações que interferem na adoção rápida da metodologia 

BIM pelos profissionais são questões centradas nas pessoas e nas organizações:  

- Investimento: exige um alto investimento inicial devido a necessidade de aquisição do 

software e instruções de aprendizagem inicial; 

- Curva de aprendizagem lenta: Por serem softwares complexos e com múltiplas opções, 

a aprendizagem se dá de forma mais demorada; 

- Envolvimento da equipa: inicialmente torna-se complicada a união das equipas 

envolvendo todos os projetistas. Entretanto, uma vez que essa interação é formada, a 

metodologia BIM passa a tornar tal processo muito mais eficaz; 

- Interoperabilidade: as exportações e importações ainda estão sujeitas a falhas caso seja 

necessária a comunicação entre diferentes plataformas; 

- Responsabilidade/autoridade: será necessária a definição de novos modos de 

comunicação na empresa que adquire o serviço de forma que não comprometa a 

responsabilidade e os direitos de cada um.  

Atualmente, em Portugal, já existem iniciativas e orientações relacionadas ao seu uso 

do BIM em projetos, principalmente por parte do setor público e entidades ligadas à construção, 

já que o governo português compreende sua importância para melhorar a eficiência na 

construção através da gestão de infraestruturas e redução de prazos e custos. Dentre estas, 

podemos citar algumas como o Plano Nacional de Implementação do BIM que promove a 

adoção da metodologia em edifícios públicos e infraestruturas durante diferentes fases do seu 

ciclo de vida e as publicações e orientações técnicas feitas pelo Laboratório Nacional de 

Engenharia Civil (LNEC) e demais entidades.  
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É importante mencionar ainda que, apesar de não existirem legislações, algumas 

empresas, entidades ou municípios podem exigir a adoção desta metodologia em algum projeto 

em particular, sendo, desta forma, necessário que o setor continue evoluindo de forma com que 

futuramente seja integrado em iniciativas governamentais e normas de construção.  

2.4.2 Entendendo o BIM 

Conforme citado por Addor et al. (2010) o BIM surgiu devido a ocorrência de problemas 

relacionados à falta de comunicação e integração de pessoas e documentos, sendo necessária a 

introdução de um sistema que melhorasse a confiabilidade e qualidade das informações e 

diminuísse as informações perdidas no processo, já que existe atualmente uma vasta gama de 

dados e acessos mútuos.  

Em consequência disso, inicialmente o uso do BIM se deu como uma ferramenta de 

compatibilização de projeto que buscava garantir que as informações fossem mais precisas 

devido a sua concentração em um só lugar, sendo utilizado somente no processo de 

desenvolvimento tradicional de projetos e não como o seu desenvolvimento por inteiro 

(Campestrini et al., 2015). 

O que se pretende mostrar com isso é que o termo Building Information Modeling 

(BIM) vai muito além disso. Segundo Ambrose (2012), citado por Ruschel (2014), o BIM deve 

ser entendido como uma forma de pensar, compreendendo a solução através do modelo 

geométrico, mas também considerando as implicações do seu desempenho e na sua construção. 

Desta forma, é possível planejar e coordenar a execução de uma obra, quantificar materiais, 

testar diferentes alternativas, verificar interferências entre projetos, ensaiar o comportamento 

de um modelo devido à ação dos mais variados agentes, além de recuperar informações sobre 

a edificação a qualquer momento da vida do empreendimento (Addor et al., 2010). 

Eastman et al. (2008, p.13), citado por Lino et al. (2012) definem, portanto, o BIM como 

“uma tecnologia de modelagem e um grupo associado de processos para produção, 

comunicação e análise do modelo de construção”, o que envolve uma constante busca pela 

prática do projeto integrado e faz com que todos os participantes da AEC se unam em um 

mesmo objetivo: a construção de um “modelo único” de edifício.  

São inúmeras as vantagens associadas a este método, dentre as quais podemos citar: 

- Melhoria da qualidade de projetos, ocasionada tanto pela diminuição dos erros quanto 

pela facilidade que se tem em modificá-los. Além da conceção de propostas coerentes com as 
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solicitações dos clientes devido a facilidade de se analisarem de diversas alternativas (Andrade; 

Ruschel, 2009); 

- Melhor coordenação de documentos e consequentemente maior controle de 

informação (Lino et al., 2012); 

- Maior produtividade devido à complexidade de informações geradas e facilidade de 

aplicação e reconstrução ou remodelagem, se necessário (Campestrini et al., 2015); 

- Redução de custos da obra, diminuição de gastos para refazer/compatibilizar projetos, 

elaboração de quantitativos precisos e possibilidade de atualização (e assertividade) dos 

mesmos em qualquer etapa da construção (Campestrini et al., 2015); 

- Redução do estresse causado pela insegurança em relação a informações incompletas, 

incertas ou recebidas de última hora (Campestrini et al., 2015). 

Desta forma, o Revit, que é um software BIM pode contribuir não só na elaboração de 

um projeto, como também na análise de uma edificação existente, como acontece no nosso 

caso, onde através da criação de um modelo de construção é possível ter uma visão geral do 

edifício estudado e analisar as propriedades dos seus componentes como um todo e as 

características individuais dos materiais que a compõe.  
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3. APRESENTAÇÃO E VERIFICAÇÃO DO EDIFÍCIO 

 

3.1.  Introdução 

Durante este capítulo abordaremos sobre as características da edificação estudada, 

considerando suas particularidades e adequação com as legislações vigentes de acessibilidade, 

segurança contra incêndio e conforto térmico e acústico. Ainda, apresentaremos o modelo de 

construção elaborado no Revit que auxiliará na análise do conforto térmico da edificação. Nos 

itens a seguir serão apresentados os tópicos a serem analisados, assim como as correspondências 

e inconsistências do edifício a serem melhoradas. 

As análises serão realizadas a partir dos projetos disponibilizados pela Sociedade de 

Reabilitação Urbana (SRU), sendo o conforto térmico verificado com o auxílio da planilha em 

Excel elaborada pelo ITeCons e de um modelo BIM criado a partir de visitas ao local e dos 

projetos fornecidos.  

 

3.2.  Apresentação do Edifício 

O edifício estudado foi construído por volta do século XX e pertence a um conjunto de 

moradias localizado no centro histórico de Viseu. Trata-se de uma construção orientada à 

sudeste de 3 pisos na Rua Silva Gaio, número 45, próximo à Sé Catedral de Viseu, que 

atualmente pertence à SRU que tem como objetivo principal promover a revitalização social, 

física e económica das áreas de reabilitação do município. Neste caso, o edifício fará parte de 

um programa de habitação acessível, onde futuramente será destinado para arrendamentos da 
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população com valores mais acessíveis. O conjunto conta com duas edificações interligadas, 

sendo cada uma composta por duas habitações, conforme ilustrado nas figuras 1 e 2.  

 

Figura 1 - Localização da edificação (Google Maps, 2023). 

 

Figura 2 - Vista frontal da edificação estudada. 

O foco deste estudo está no apartamento mais à esquerda (pois o restante será demolido) 

que é composto por 2 pisos de habitação, uma cave (subsolo inabitado) e um desvão de 

cobertura, como mostra a figura 3.  
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Figura 3 - Alçado frontal da edificação (SRU, 2023). 

Atualmente o apartamento possui o pé-direito de 3,25 metros (pisos 1 e 2) e conta com 

uma área de aproximadamente 230 metros quadrados, sendo 155 metros quadrados de área útil. 

Ele possui três quartos, três salas, duas cozinhas, um arrumo que desempenha o papel de sanita 

no pavimento inferior, uma varanda envidraçada utilizada para a casa de banho, acessos e 

espaços sem função característica intitulados como arrumos, que podem ser observados na 

figura 4 e nas plantas-baixa presentes no Anexo F.  

(a) (b) (c)  

Figura 4 - Planta baixa dos pavimentos 1, 2 e 3, respetivamente (SRU, 2023). 
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Apesar de não ter acesso à proposta de alteração prevista, considerou-se que o  

apartamento se mantenha como habitação de uso exclusivo e que a base e as características do 

edifício permaneçam a mesma, sendo assim, a envolvente da edificação é constituída por 

alvenaria de pedra (granito) revestida com argamassa de cal, as paredes internas são compostas 

por tabique de madeira com argamassa bastarda de argila e os pavimentos e forros em madeira 

densa e semi-densa respetivamente. Existem aberturas apenas na parte da frente e atrás da 

edificação, estas constituídas por vidro simples e caixilharia em madeira bastante danificadas. 

Apenas os pavimentos da cozinha do piso 1 e da varanda envidraçada possuem 

revestimento do tipo cerâmico. Já a cobertura é composta por telhas cerâmicas apoiadas por 

vigas e blocos de betão e possui uma claraboia sobre a escada central para auxiliar na 

iluminação e ventilação, já que alguns fogos principais não possuem abertura para o exterior.  

É importante destacar, que o edifício possui pontos negativos em relação à ventilação e 

iluminação por causa da falta de janelas em alguns fogos devido à proximidade com as 

edificações vizinhas, e por isso existem outros fatores (além da claraboia central) que melhoram 

essa condição como o pé-direito alto (3,25 metros, o pé-direito padrão varia entre 2,5 e 2,8 

metros) e as bandeiras de vidro sobre as portas e janelas. 

 

3.3.  Análise de Acessibilidade 

O Decreto-Lei n.º 163/2006, considera a promoção de acessibilidade uma parte 

fundamental para garantir a qualidade de vida das pessoas, fazendo com que todos possam 

exercer seus direitos. Desta forma, iremos explorar os tópicos da norma que se adequam ao 

edifício estudado, sendo ignoradas as seções e capítulos que não se encaixam ao caso de estudo 

em específico. 

Como o Capítulo 1 refere-se apenas às vias públicas e o Capítulo 2 trata apenas de 

edifícios e estabelecimentos em geral, para o nosso estudo, iremos inicialmente abordar sobre 

o Capítulo 3 que apresenta os requisitos para os edifícios, estabelecimentos e instalações com 

usos específicos. 

3.3.1 Edifícios, Estabelecimentos e Instalações com Usos Específicos 

No capítulo 3 da norma de acessibilidade, o foco está nas seções 3.2 e 3.3 que se referem 

aos espaços comuns e habitações de edifícios de habitação, respectivamente. As demais seções 
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não se encaixam ao estudo, com exceção da seção 3.1 que fala apenas sobre a aplicação do 

capítulo, e, neste caso, é aplicada.  

A seção 3.2, mais precisamente o tópico 3.2.1 esclarece que não é necessária a instalação 

de meios mecânicos de comunicação vertical alternativo às escadas, desde que a diferença de 

cotas entre os pisos utilizáveis não seja superior a 11,50 metros e que sua possibilidade esteja 

prevista em projeto. Sendo assim, apesar de a instalação não ser necessária nesta situação sua 

aplicação não está prevista em projeto (como determinado no tópico 3.2.2) por se tratar de um 

edifício antigo (ver figura 5).  

 

Figura 5  - Diferença de cotas entre níveis utilizáveis (SRU, 2023). 

Os tópicos a seguir presentes nesta seção não se aplicam, com exceção do tópico 3.2.7 

que afirma que deve ser possível realizar uma manobra de rotação de 180º nos patamares que 

dão acesso às portas dos fogos, conforme o estabelecido no quadro 1.  

Desta forma, a verificação pode ser confirmada através da figura 6 abaixo. Não se 

observou a necessidade de realizar a verificação para os demais ambientes.  
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Quadro 1 - Exigência de zona de manobra de acordo com o tópico 4.4.1 (Decreto-Lei n.º 

163/2006) 
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(a)  (b)  

Figura 6 - Representação em planta da zona de rotação de 180º no acesso dos fogos (SRU, 

2023). 

Já na seção 3.3 é estabelecido os requisitos com foco nas próprias habitações, portanto, 

no tópico 3.3.1 inicialmente abordaremos sobre a zona de rotação de 360º, que deve ser 

garantida no espaço de entrada da habitação (conforme quadro 1). Sua verificação pode ser 

confirmada a partir da figura 7. 
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Figura 7 - Representação em planta da zona de manobra de 360º no lado exterior do edifício 

com acesso direto à rua (SRU, 2023). 

A seguir, no tópico 3.3.2 determina-se como 1,10 m a largura mínima para corredores e 

outros espaços de circulação. Portanto, tal requisito pode ser confirmado nas figuras 8, 9 e 10. 

(a)  (b)   

Figura 8 - Representação em planta da largura dos corredores dos pisos 1 e 2, respetivamente 

(SRU, 2023). 
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(a)    (b)   

Figura 9 - Representação em planta da largura do hall do piso 1 (SRU, 2023). 

 

Figura 10 - Representação em planta da largura do acesso do piso 3 (SRU, 2023). 

Para o interior dos fogos de uso exclusivo, é necessário analisar apenas a cozinha e uma 

instalação sanitária presente na edificação, desta forma, considerando que não é possível saber 

quais as instalações fixas ou mobiliário que será mantido, a cozinha será analisada da forma em 

que se encontra na planta baixa (sem nenhuma bancada presente no seu interior) e na instalação 

sanitária escolhida para análise (varanda envidraçada presente no piso 2) será considerada a 

manutenção dos equipamentos presentes ou a sua alteração futura para equipamentos similares 

distribuídos da mesma forma em que se encontram atualmente. Portanto, os tópicos 3.3.3 e 

3.3.4 que abordam sobre estes locais, serão verificados a partir dos seguintes pontos:  

- Alínea 1) do Tópico 3.3.3: A cozinha deve possuir espaço livre para inscrever uma 

zona de manobra para a rotação 360º; 

- Alínea 1) do Tópico 3.3.4: A instalação sanitária deve estar equipada com, pelo menos, 

um lavatório, uma sanita, um bidé e uma banheira. 

Sendo assim, a partir das imagens 11 e 12, podemos verificar que os tópicos são 

cumpridos. 
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Figura 11 - Representação em planta da zona de rotação de 360º na cozinha (SRU, 2023). 

(a)  (b)  

Figura 12 - Instalações sanitárias da varanda envidraçada localizada no piso 2. 

Logo em seguida, no tópico 3.3.5 que diz respeito aos requisitos relacionados às escadas, 

temos as seguintes exigências:  

1. A largura de lanços, patamares e patins devem ser maiores ou iguais a 1,00 m; 

2. Os patamares inferior e superior devem ter uma profundidade de pelo menos    1,20 

m, medida no sentido do movimento.  

Estas condições podem ser analisadas a partir das figuras 13 e 14, sendo as cotas 

ilustradas na cor azul, cotas representantes das condições que foram cumpridas e as ilustradas 

na cor vermelho, representantes das condições que não foram cumpridas. 
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(a)  (b)   

Figura 13 - Representação em planta da escada central ligando os pisos 1 e 2 e os pisos 2 e 3, 

respetivamente (SRU, 2023). 

 

Figura 14 - Representação em planta da escada externa (SRU, 2023). 

Abaixo, na figura 15, também é possível verificar a condição real da escada central que 

interliga os 3 pisos.  

 

Figura 15 - Escada central que interliga os 3 pisos. 
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Ainda para esta seção, é necessário citar que o tópico 3.3.7 não será analisado devido 

aos diversos tipos de piso encontrados na edificação e na sua situação vigente, sendo necessária 

a alteração do mesmo (figura 16) e o tópico 3.3.8 será analisado mais à frente, na seção 4, 

conforme o recomendado. Os demais tópicos desta seção não se aplicam. 

 

Figura 16 - Piso da edificação na área da cozinha. 

3.3.2 Percurso Acessível  

Conforme já relatado, o Decreto-Lei n. 163/2006 estabelece que todos os edifícios e 

estabelecimentos em geral devem possuir um percurso acessível devendo este incluir a 

entrada/saída da edificação e todos os espaços constituintes, com exceção de locais não 

utilizáveis, locais com mesma função ou com alternativas idênticas acessíveis ou de 

manutenção, podendo não serem compatíveis com o percurso dos demais utilizadores apenas 

em caso de obras de ampliação, alteração ou conservação, portanto a análise do percurso 

acessível será feita com base no capítulo 4 do Anexo do Decreto-Lei n.º 163 de 2006 que 

estipula as suas formas de análise. Desta forma, o percurso acessível deste caso de estudo deve 

seguir o especificado a seguir: 

- Zonas de permanência (seção 4.1): Deve possuir um lado completamente desobstruído 

ou sobreposto a um percurso acessível e possuir dimensões que satisfaçam o que está 

estabelecido no quadro 2 (tópicos 4.1.1 e 4.1.2); 
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Quadro 2 - Exigência de zona de permanência de acordo com o tópico 4.1.1 (Decreto-Lei n.º 

163/2006) 

 

- Largura Livre (seção 4.3): Os percursos devem ter um canal de circulação contínuo de 

pelo menos 1,20 m e sem obstruções (tópico 4.3.1); 

- Altura livre (seção 4.5): Deve ser igual ou superior a 2,00 m para espaços encerrados 

e 2,40 m para espaços não encerrados (tópico 4.5.1), sendo esta distância medida verticalmente 

entre o focinho dos degraus e o teto quando for o caso de escadas (tópico 4.5.2); 

- Portas (seção 4.9): Os vãos devem possuir largura útil maiores ou iguais a 0,77 m, 

medidas entre a face da folha da porta e o batente com a porta aberta a 90º quando forem portas 

de batente (tópico 4.9.1), válido para pelo menos uma das folhas caso a porta possua duas folhas 

que possam ser operadas independentemente uma da outra (tópico 4.9.5), altura útil de pelo 

menos 2,00 m (tópico 4.9.2) e obedecer ao tópico 4.3.1 quando as ombreiras ou paredes 

adjacentes tiverem profundidade superior a 0,60 m (tópico 4.9.3). Além disso, elas devem 

possuir zonas de manobra desobstruídas obedecendo as dimensões a seguir, exceto em casos de 

obras de alteração ou conservação em que a largura útil de passagem for aumentada para 

compensar a dificuldade dos utentes (tópico 4.9.7). 
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Quadro 3 - Dimensões exigidas para as zonas de manobra das portas de acordo com o 

tópico 4.9.6 (Decreto-Lei n.º 163/2006) 

 

Ainda em relação às portas, é necessário que seus puxadores ou demais dispositivos de 

operação sejam fáceis de agarrar e que possuam uma resistência mínima (tópico 4.9.9), estando 

eles compreendidos entre 0,80 m e 1,10 m de altura com relação ao piso (tópico 4.9.10). 

Sendo assim, as verificações serão realizadas dentro do percurso acessível adotado, que 

inclui exclusivamente o primeiro andar da edificação por dois motivos: devido à ausência de 

rampas, elevadores e/ou plataformas elevatórias que permitam o acesso aos andares superiores 

e por possuir condições idênticas e ser independente dos demais andares. Todas as conferências 

podem ser visualizadas a partir das figuras 17 a 20, sendo as cotas da cor azul adequadas à 

legislação e as em vermelho, não adequadas. 

 

Figura 17 - Dimensões em planta para a verificação da zona de permanência e largura livre do 

piso 1 (SRU, 2023). 
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Figura 18 - Dimensões em corte para a verificação da altura útil da edificação e das portas do 

piso 1 (SRU, 2023). 

 

Figura 19 - Dimensões em planta para a verificação dos vãos das portas do piso 1 (SRU, 

2023). 

 

Figura 20 - Dimensões em planta para a verificação da zona de manobra da porta do piso 1 

(SRU, 2023). 
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Figura 21 - Modelo de porta utilizado na edificação. 

É importante lembrar que para a análise desta seção alguns pontos foram adotados: 

- De acordo com o espaço existente foram consideradas zonas livres desobstruídas em 

todos os cômodos; 

- A edificação não possui troços, corrimãos, objetos salientes, mobílias ou instalações. 

Portanto, alguns fatores como o alcance não precisou ser considerado; 

- As zonas de manobra necessárias já haviam sido analisadas anteriormente; 

- A altura livre da edificação se mantém constante; 

- Conforme análise anterior os pisos serão alterados, logo, a análise não foi considerada; 

- As portas da edificação foram consideradas como um modelo padrão de 2,30 m de 

altura conforme ilustram as figuras 18 e 21; 

- Considerando o edifício como “obra de reabilitação” e a largura útil de passagem igual 

a largura adotada com as portas de batente com as duas folhas abertas (conforme tópico 2.9.7), 

a análise de zona de manobra pode ser feita apenas para a porta do arrumo sob à escada; 

- Devido ao longo tempo de utilização, provavelmente os dispositivos de operação das 

portas não possuem mais à resistência mínima requerida, neste caso, optou-se por não ser feita 

as análises do referente e recomendar a troca na sua totalidade. 

Logo podemos perceber que alguns tópicos não conferem completamente, sendo estas 

as inconsistências apresentadas:  
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- A porta do arrumo da cozinha não possui largura mínima de 0,77 m (tópico 4.9.1); 

- As folhas de todas as portas não possuem largura mínima de 0,77 m para serem 

operadas independentemente (tópico 4.9.5); 

- A largura “D” da zona de manobra da porta do arrumo da escada não obedece o limite 

mínimo estabelecido. 

Os demais tópicos e seções que não foram analisados não se aplicam à situação.  

 

3.4.  Análise de Segurança contra Incêndio 

De acordo com o Regulamento de Segurança contra Incêndio em Edifícios (RJ-SCIE) 

proposto pelo Decreto-Lei n.º 220/2008, por um longo tempo a legislação de segurança contra 

incêndio em edifícios esteve composta por diplomas avulsos e isolados, muitas vezes 

divergentes e difíceis de compreender.  

Portanto, o mesmo surgiu com o intuito de facilitar e melhorar as condições de 

habitabilidade dentro de qualquer que seja a edificação, e por sua vez, propõe-se a “reduzir a 

probabilidade da ocorrência de incêndios, limitar o desenvolvimento de eventuais incêndios e 

minimizar seus efeitos, facilitar a evacuação e o salvamento dos ocupantes em risco e permitir 

a intervenção eficaz e segura dos meios de socorro”. 

Sendo assim, a seguir classificaremos o edifício estudado através dos fatores de risco 

para classificação de edifícios determinados pelo Decreto-Lei n.º 220/2008, alterado e 

republicado pela Lei n.º 123/2019, de 18 outubro, e logo após, com o auxílio do Regulamento 

Técnico de Segurança contra Incêndio em Edifícios (RT_SCIE) estabelecido pela Portaria n.º 

1532/2008, iremos verificar os requisitos para combater e prevenir a ocorrência de incêndios.  

Conforme consta no regulamento, os edifícios devem ser classificados de acordo com a 

sua utilização e com a categoria de risco em que se encontram, sendo no total 12 Utilizações-

tipo (UT), podendo ser classificadas em 4 Categorias de Risco (CR) cada, em função de fatores 

de risco de acordo com o artigo 12.º e o Anexo III do RJ-SCIE. Desta forma, por ser uma 

habitação unifamiliar, a edificação estudada possui utilização habitacional exclusiva, UT I, que 

se encaixa na 1.ª CR (risco reduzido), devido a sua altura (≤ 9,00 m) e ao número de pisos 

abaixo do plano de referência (≤ 1), conforme mostra o quadro 4. 
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Quadro 4 - Categoria de risco da utilização-tipo I (Decreto-Lei n.º 220/2008) 

 

Isso pode ser comprovado a partir da sua altura de utilização-tipo (diferença de cota 

entre o plano de referência e o pavimento do último piso acima do solo) de 7,20 metros e 

nenhum piso abaixo do plano de referência (apenas um desvão não ocupado), como é possível 

observar na figura 22. 

 

Figura 22 - Altura de utilização-tipo (SRU, 2023). 

Além da classificação geral da edificação, podemos também classificar cada espaço 

interior por meio de locais de risco elencados de “A” a “F”, sendo, neste caso, todos os 
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ambientes internos classificados como local de risco A, por não possuírem alto número de 

pessoas presentes simultaneamente nem riscos especiais. A partir destas informações, é possível 

iniciar a segunda parte da nossa análise de segurança contra incêndios através da verificação 

pelo RT-SCIE, Portaria 1532/2008, alterada e republicada pela Portaria n.º 135/2020 de 2 

junho. 

Inicialmente, a portaria trata no Título I sobre objeto e definições e por isso, iremos 

iniciar no Título II, capítulo I, que aborda sobre as condições exteriores de segurança e 

acessibilidade, sendo assim, as condições a serem analisadas são: 

a) Disponibilidade de água para abastecimento de veículos de socorro nas 

imediações dos edifícios e recintos; 

b) Vias de acesso que possuam:  

i. Estacionamento dos veículos de socorro a pelo menos 30 metros de uma 

saída do edifício, podendo este valor ser aumentado para 50 metros em 

caso de edifícios localizados nos centros urbanos antigos; 

ii. Pelo menos 3,50 m de largura útil; 

iii. Pelo menos 4,00 metros de altura útil; 

iv. Raio de curvatura medido ao eixo de no mínimo 11,00 m; 

v. Inclinação máxima de 15%; 

vi. Capacidade para suportar um veículo de até 130 kN, sendo 40 kN no eixo 

dianteiro e 90 kN no eixo traseiro. 

c) Pelo menos uma fachada acessível que tenha pontos de penetração com pelo 

menos 1,20 x 0,60 m, situados em altura não superior a 50 metros, eventualmente 

ligados a terraços, varandas, sacadas e aos caminhos horizontais, podendo ser 

considerado apenas um ponto para cada 800 m².  

Neste caso, o item a) pode ser confirmado a partir da figura 23 que ilustra os pontos de 

água disponíveis nas proximidades da edificação, estando o mais perto localizado a cerca de 70 

metros (aproximadamente 50 metros em linha reta). 
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Figura 23 - Localização dos hidrantes para abastecimento de água em relação ao edifício 

(Google Earth, 2023). 

Já para o item b), apenas não foi possível analisar a capacidade de suporte da via, sendo 

que os demais pontos podem ser verificados nas figuras 24, 25 e 26. 

 

Figura 24 - Medidas aproximadas da largura da via obtidas com o auxílio do Google Maps e 

AutoCAD. 

Hidrante mais próximo 

 
Edifício 
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Figura 25 - Vista lateral direita da via em frente à edificação. 

 

Figura 26 - Vista lateral esquerda da via em frente à edificação. 

Posteriormente, para a confirmação do item c) adotamos as janelas da fachada frontal 

para desempenhar a função de “pontos de penetração”, já que no piso 1 elas possuem 1,00 m x 

2,00 m e no piso 2 elas possuem 1,00 x 2,80 m (janelas piso 2), o que é possível verificar através 

da figura 27 e das plantas dos pisos 1 e 2, no Anexo E.  
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Figura 27 - Janelas da fachada frontal que podem servir como pontos de penetração. 

Em seguida, no capítulo II temos a imposição de limitações para diminuir à propagação 

de incêndio pelo exterior, por meio de paredes exteriores tradicionais e não tradicionais, paredes 

de empena, coberturas e zonas de segurança.  

Dentre estas categorias, é válido analisar apenas algumas características de cobertura 

(Artigo 10.º) pois não existem paredes de empena (caso existam futuramente devido a 

demolição dos prédios vizinhos, o granito que compõe as paredes exteriores se encaixaria nas 

classes de fogo requeridas pela legislação) e as demais aplicações não se encaixam neste estudo. 

Portanto, para as coberturas iremos analisar os pontos 7, 8 e 11 que falam sobre elementos 

envidraçados, estrutura e revestimento exterior, respetivamente.   

O ponto 7 afirma que caso existam claraboias ou outros elementos envidraçados na 

cobertura que estiverem situados em uma faixa inferior a 4 metros a partir da parede eles devem 

estar fixos e garantir classe de resistência ao fogo padrão EI 60 ou superior (o material de 

composição deve ter estanquidade a chamas e gases quentes e isolamento térmico por pelo 

menos 60 minutos em condições de incêndio).  

Como podemos perceber pelas figuras 28 a 30 apesar da claraboia se situar dentro da 

faixa, não é possível confirmar a classe de resistência do elemento pois ele está localizado em 

um vão inacessível. Atualmente os demais elementos não possuem vidro e, portanto, devem ser 

repostos.  
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Figura 28 - Planta baixa da cobertura com as cotas entre os elementos envidraçados e a parede 

(SRU, 2023). 

Claraboia 
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Figura 29 - Claraboia. 

 

Figura 30 - Elementos envidraçados no desvão da cobertura. 

Já o tópico 8 se refere à estrutura de elementos de cobertura em edifícios de média-altura 

(não em terraço), relatando que sua constituição com materiais de classe de reação ao fogo A1 

(material não combustível) é suficiente. Neste caso, por se tratar de uma cobertura com base 

em betão, a afirmativa confere.  

Com relação ao tópico 11 estabelece que o material para revestimento exterior de 

coberturas inclinadas deve ter, pelo menos, classe de reação ao fogo C-s2, d0, o que também 

pode ser confirmado, já que geralmente as telhas cerâmicas que compõe a cobertura, por serem 

submetidas a altas temperaturas na sua fabricação, possuem boas propriedades de resistência 
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ao fogo. Entretanto, é importante lembrar que os materiais presentes na estrutura da edificação 

em estudo já possuem um elevado tempo de vida e, portanto, seria necessária uma análise mais 

profunda para confirmar se as características originais foram mantidas.  

Posteriormente, o capítulo III está diretamente relacionado aos critérios de segurança 

dispostos no artigo 3.º do capítulo I (Título II) e refere-se ao abastecimento e prontidão dos 

meios de socorro, sendo o artigo 12.º relacionado à disponibilidade de água e o artigo 13.º 

relacionado ao grau de prontidão do socorro.  

Desta forma, dos critérios passíveis de serem verificados, o fornecimento de água para 

abastecer os veículos de socorro através de hidrantes exteriores disposto no artigo 12.º e o grau 

de prontidão do socorro disposto no artigo 13.º podem ser garantidos, já que o hidrante mais 

próximo se encontra a cerca de 70 metros da saída do edifício, conforme foi anteriormente 

verificado na figura 23, e os centros de bombeiros se encontram a aproximadamente 600 metros 

e 700 metros, respetivamente, conforme mostra a figura 31.  

 

Figura 31 - Localização dos bombeiros em relação ao edifício estudado (Google Earth, 2023). 

Em seguida, o Título III se refere às condições gerais do comportamento ao fogo, 

isolamento e proteção. Esta seção diz que os elementos estruturais de uma edificação devem 

garantir um determinado grau de estabilidade ao fogo e que devem existir compartimentos 

corta-fogo que garantam proteção para as vias de evacuação interiores, sendo dever destas 

garantir a estanquidade a chamas e gases quentes e isolamento térmico, de pelo menos 30 

minutos (EI 30) para edifícios habitacionais da 1.ª CR, conforme indicado no quadro 5.  

 

 

 



Apresentação e Verificação do Edifício 

44 

 

Quadro 5 - Mínima resistência ao fogo das categorias de risco para as diferentes utilizações-

tipo (Portaria n.º 135/2020) 

 

Desta forma, apesar das paredes interiores serem compostas por tabiques de madeira e 

argamassa de argila de baixa qualidade (figura 32), não é preciso verificar tal condição, já que 

a mesma só se aplica para as paredes laterais externas que desempenham papel estrutural, e 

estas atendem a verificação devido à sua grande espessura (60mm) e alta resistência do granito 

ao fogo. 

 

Figura 32 - Alvenaria interna em tabique de madeira. 

Na sequência do regulamento, os títulos IV, V e VI abordam sobre as questões de 

evacuação, instalações técnicas e equipamentos e sistemas de segurança respetivamente. 

Portanto, esses temas não serão verificados devido à dificuldade de obtenção de dados e as 

características da própria edificação, que por se tratar de uma habitação unifamiliar com baixa 

categoria de risco, não necessita de inspeção rigorosa.  

Considerando a mesma situação, a verificação das condições gerais de autoproteção 

também não será realizada, pois não existem medidas exigíveis para a utilização-tipo e categoria 

de risco em que a edificação se encontra, conforme quadro 6. Entretanto, é necessário reforçar 
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que a criação e o cumprimento de medidas de autoproteção (preventivas, de intervenção e 

registos de segurança) a partir de um plano de segurança interno são indispensáveis. 

Quadro 6 - Medidas de autoproteção exigíveis para cada utilização-tipo (Portaria n.º 

1532/2008) 

 

Em seguida, o capítulo I do Título VIII aborda sobre as questões específicas da UT I 

(Habitacionais), onde são vetados quartos abaixo do nível dos pisos de saída e o armazenamento 

de líquidos combustíveis nos núcleos de arrecadações dos condóminos.  

Como a residência terá um baixo número de ocupantes, atualmente não existem 

arrecadações de condóminos (Artigo 209.º), salas de condomínio (Artigo 210.º) e 

estacionamentos cobertos (Artigo 211.º), sendo assim, como forma de verificar este capítulo da 

norma, podemos considerar que o desvão existente será utilizado para armazenamento de 

arrecadações, exceto líquidos combustíveis, e que os quartos serão mantidos no primeiro e 

segundo andar da edificação.  

Além disso, o Artigo 213.º deste mesmo capítulo exige que as vias de evacuação com 

acesso ao exterior possuam largura mínima de 1,20 metros para UT I de 1.ª CR. Como vimos 

anteriormente, apesar de não ser possível criar uma via de evacuação segura devido à 

composição das paredes internas da edificação (alvenaria em tabique de madeira constituída 
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com argamassa de argila) consideraremos os corredores do primeiro e segundo piso e o acesso 

do terceiro piso como a via de evacuação principal, incluindo a escada que os interliga.  

Desta forma, podemos confirmar apenas as condições de largura dos corredores e acesso 

impostas pelo Artigo 213.º através das figuras 33 a 36, sendo o azul representativo das larguras 

adequadas e o vermelho das larguras inadequadas.  

O restante dos artigos e capítulos do regulamento não se aplicam à análise.  

(a)  (b)  

Figura 33 - Representação em planta da largura dos corredores: a) pisos 1; b) piso 2 (SRU, 

2023). 
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Figura 34 - Representação em planta da largura do acesso do piso 3 (SRU, 2023). 

 

Figura 35 - Representação em planta da largura da escada que interliga os pavimentos 1 e 2 

(SRU, 2023). 

 

Figura 36 - Representação em planta da largura da escada que interliga os pisos 2 e 3 (SRU, 

2023). 

 

3.5.  Conforto Acústico 

Realizar uma análise acústica em uma edificação existente sem o auxílio de ensaios 

laboratoriais é sempre um desafio pois além de não ser possível medir com precisão os sons 

presentes na construção, os valores padrões para as características dos materiais provavelmente 

se alteraram ao longo do tempo. Portanto, por se tratar de uma habitação unifamiliar e como 

forma de garantir o conforto dos usuários e protegê-los da poluição sonora, caso seja necessário, 

optamos por realizar a verificação dos requisitos acústicos para os sons aéreos. 

Quando se refere ao isolamento sonoro, existem duas principais categorias: os sons de 

condução aérea que são aqueles transmitidos a partir da vibração do ar e os sons de percussão 
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que surgem por um efeito de choque. Dito isto, nossa análise se concentrará nos aspetos 

relacionados aos sons de condução aérea do Regulamento de Requisitos Acústicos dos Edifícios 

- RRAE (estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 96/2008) na parede de fachada que faz fronteira 

com a sala do piso 1 (figura 37), sendo este o caso mais crítico da edificação por estar localizado 

mais próximo à rua. 

 

Figura 37 - Parede de fachada utilizada para a análise aos sons aéreos (SRU, 2023). 

3.5.1 Método de Análise  

Inicialmente, foi necessário classificar a área de acordo com as fontes de ruído existentes 

ou previstas, já que o regulamento geral de ruído (estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 96/2008) 

estipula em seu artigo 6.º (capítulo II) que cada município deve delimitar e categorizar suas 

zonas territoriais como sensível, ruidosa ou mista.  

Assim, no plano diretor do município de Viseu foi elaborada a carta de classificação 

(figura 38), que indica que a área estudada pertence a uma zona mista. 
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Figura 38 - Carta de classificação das zonas mistas e sensíveis (Município de Viseu, 2023). 

Em seguida, com o auxílio do Excel e das definições dispostas no RRAE foram 

realizados os cálculos para determinar o isolamento sonoro a sons de condução aérea, 

padronizado (D2 m, nT, w). As fórmulas utilizadas estão representadas no quadro 7. 

Quadro 7 - Fórmulas para isolamento sonoro a sons de condução aérea 

 

É importante lembrar que os valores obtidos não são precisos, pois de acordo com a Lei 

da Massa o valor de +/- 3,15 no índice de isolamento sonoro ponderado se refere ao intervalo 

de incerteza considerando as variações das medições reais nos resultados.  
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Além disso, a transmissão marginal foi considerada de acordo com os dados do LNEC 

e, para casos em que o Rw fosse superior à 45 dB, foi considerada uma TM de 4 dB. 

3.5.2 Condução Aérea da Envolvente Exterior  

Para a análise de isolamento acústico iremos utilizar a alvenaria que interliga a sala 

frontal com o exterior da residência. Como já citado anteriormente, ela é composta por pedra 

do tipo granito, envolvida por argamassa de cal (5,00 m x 3,25 m) e possui duas janelas de 

madeira com vidro simples (1,00 m x 2,00 m, cada). Para facilitar os cálculos, as aberturas 

foram consideradas apenas em vidro. 

 

Figura 39 - Parede exterior analisada. 

O Decreto-Lei n.º 96/2008, estabelece na Alínea a) no n.º 1 do Artigo 5.º (Capítulo II) 

que os edifícios de habitação em zonas mistas devem cumprir o índice de isolamento sonoro a 

sons de condução aérea (D2m, nT, w) de pelo menos 33 dB.  

Sendo assim, a metodologia demonstrada anteriormente foi realizada a partir dos dados 

de espessura (projeto fornecido pela SRU) e de massa volúmica que foram considerados de 

acordo com o LNEC (ou média dos dados, se fornecido um intervalo). Os resultados serão 

demonstrados no quadro 8 e o cálculo realizado e dados utilizados podem ser visualizados no 

Anexo A.  
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Quadro 8 - Resultado do isolamento sonoro a sons de condução aérea, padronizado para a 

envolvente exterior 

 

Desta forma, podemos confirmar que os valores apresentados estão em conformidade 

com o regulamento pois D2m, nT, w = 45 dB ≥ 33 dB. 

 

3.6.  Conforto Térmico 

Ao longo dos anos, notou-se a necessidade de garantir a sustentabilidade nas 

construções e adaptar as novas edificações às mudanças climáticas, mas além disso, é 

necessário adequar os meios construtivos dos edifícios já existentes para que estes também 

garantam o conforto térmico e o bem-estar dos seus usuários. Para isso, basicamente avalia-se 

o desempenho energético de uma edificação, relacionando-o com a sua classe energética e 

alterando sua composição construtiva ou integrando técnicas construtivas que promovam um 

isolamento térmico eficiente, caso seja necessário.   

Desta forma, para a nossa análise, recorreu-se ao Manual SCE, publicado pelo Despacho 

n.º 6476-H/2021 e utilizou-se uma planilha Excel desenvolvida pelo Instituto de Investigação e 

Desenvolvimento Tecnológico para a Construção, Energia, Ambiente e Sustentabilidade 

(ITeCons), tendo como referência a temperatura do ar interior entre 18º e 25º estabelecida pelo 

SCE para edifícios de habitação.  

Atrelado à isso, foi realizada a análise térmica através do Insight, importado através de 

um modelo de energia do Revit, para que os resultados obtidos indicassem qual a melhor forma 

de inserir melhorias na edificação. 

3.6.1 Método de Análise  

Inicialmente procedeu-se à elaboração de um modelo de construção no Revit (figura 40), 

visando alcançar a representação mais precisa possível.  
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a)  b)  

Figura 40 – Vista frontal e posterior do modelo de construção elaborado no Revit. 

Os materiais que constituem a edificação também foram representados de acordo com 

as suas características originais de projeto e a partir dos dados de materiais fornecidos pelo 

próprio Revit e pelo LNEC. Na figura 41 é possível visualizar a sua representação. 

(a)   (b)  

  (c)   (d)  

(e)   (f)  

Figura 41 - Ilustração em corte (na horizontal): a) paredes externas; b) paredes internas; c) 

pisos em contato com o solo (piso 1, exceto cozinha); d) piso da cozinha do primeiro piso; e) 

pisos sem contato com o solo (pisos 2 e 3); f) telhado. 
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(a)  (b)  

Figura 42 - Ilustração da vista frontal: a) portas; b) janelas 

Nos quadros 9 a 16, também se encontram suas características.  

Quadro 9 - Materiais constituintes das paredes externas 

 

Quadro 10- Materiais constituintes das paredes internas 

 

Quadro 11 - Materiais constituintes do piso em contato com o solo, exceto cozinha 
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Quadro 12 - Materiais constituintes do piso da cozinha do pavimento 1 

 

Quadro 13 - Materiais constituintes do piso sem contato com o solo 

 

Quadro 14 - Materiais constituintes do telhado 

 

Quadro 15 - Materiais constituintes das janelas 

 

Quadro 16  - Materiais constituintes das portas 
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(a)   (b)   

(c)   (d)  
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(e)  (f)  

(g)  (h)  

(i)  

Figura 43 - Características térmicas: a) reboco de cal; b) pedra tipo granito; c) tabique de 

madeira; d) matéria vegetal; e) madeira manchada; f) telha cerâmica; g) betão; h) vidro; i) ar. 

Desta forma, foi possível obter as propriedades específicas de cada componente da 

edificação, sendo eles: paredes externas (quadro 17), paredes internas (quadro 18), piso em 
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contato com o solo, exceto cozinha (quadro 19), piso da cozinha do pavimento 1 (quadro 20) 

piso sem contato com o solo (quadro 21), telhado (quadro 22), portas (quadro 23) e janelas 

(quadro 24).  

Quadro 17 - Propriedades das paredes exteriores 

 

Quadro 18 - Propriedades das paredes interiores 

 

Quadro 19 - Propriedades do piso em contato com o solo, exceto cozinha 

 

Quadro 20 - Propriedades do piso da cozinha 

 

Quadro 21 - Propriedades do piso sem contato com o solo 
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Quadro 22 - Propriedades do telhado 

 

Quadro 23 - Propriedades das portas 

 

Quadro 24 - Propriedades das janelas 

 

Além disso, para que os dados fornecidos à análise fossem os mais adequados possíveis, 

os ambientes foram todos separados pela sua área e volumetria. O mesmo procedimento foi 

realizado para os 3 pisos da edificação. É possível visualizar seu formato a partir das figuras 44 

e 45.  

 

Figura 44 - Volumetria obtida a partir do corte 1. 



Apresentação e Verificação do Edifício 

59 

 

(a) (b)  

Figura 45 - Ambientes inseridos: a) pisos 1; b) piso 2. 

As aberturas também foram separadas e enumeradas para facilitar a analise, sendo 

divididas de acordo com a figura 46. 

 

Figura 46 - Numeração das aberturas. 

Desta forma, as características das aberturas são mostradas no quadro 25.  
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Quadro 25 - Características das aberturas 

 

Em seguida, ainda dentro do Revit procedeu-se a separação das envolventes de acordo 

com o padrão indicado pela figura 47 e a coloração indicada pelo Despacho n.º 6476-H/2021. 

(a) (b)  

Figura 47 – Padrão indicado: a) pavimentos; b) coberturas (Despacho n.º 6476-H/2021, 2021). 

Portanto, as paredes laterais direitas foram relacionadas à cor verde por estarem ligadas 

à fração vizinha de habitação (sem trocas térmicas), a cobertura e as paredes externas sem 

ligação com o edifício vizinho foram relacionadas com a cor vermelho (condição de fronteira 

exterior, considerando que a edifício que faz divisa à direita será demolido) e o piso 1, as 

envolventes do acesso 3 e a parede do piso 2 que divide o quarto da varanda envidraçada no 2º 

piso com a cor azul (interior com bztu ≤ 0,7), obtendo, desta forma, a configuração ilustrada nas 

figuras 48 a 51: 

(a)  (b)  (c)  

Figura 48 - Marcação das envolventes verticais: a) piso 1; b) piso 2; c) piso 3. 
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(a) (b)  (c)  

Figura 49 - Marcação das envolventes horizontais: a) cobertura; b) piso superior; c) piso 

inferior. 

 

Figura 50 – Representação das envolventes no corte 1. 
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Figura 51 - Representação das envolventes no corte 2. 

Ainda, conforme é possível observar nas figuras anteriores, optou-se por realizar esta 

análise apenas nos ambientes úteis da moradia, sendo excluídas as varandas e os arrumos do 

terceiro pavimento. Para melhorar os resultados da análise, a varanda envidraçada também não 

foi considerada. Os cálculos de bztu necessários podem ser visualizados no Anexo B. 

Em seguida, a localização foi definida no Revit de acordo com o endereço informado e 

os dados de clima e humidade foram coletados a partir da estação meteorológica 127022, que 

se encontra a 12 km da edificação.  

 

Figura 52 - Localização do edifício e estação meteorológica utilizada. 

A partir desses dados, já foi possível gerar um modelo de energia no Revit. Desta forma, 

para a criação do modelo foi utilizado o modo de massas conceituais e elementos de construção 
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para que fosse garantida uma geometria mais similar à construção. Além disso, foram inseridos 

parâmetros para o tipo de construção, sendo esta unifamiliar com operação 24/7, considerando 

que o apartamento pode ser ocupado o dia todo (24 horas por dia) em todos os dias da semana 

(7 dias por semana). As demais configurações foram fornecidas pelo próprio software.  

Quadro 26 - Configurações para o tipo de construção 

 

Quadro 27 - Configurações para o modelo analítico de energia 

 

É importante perceber que o Revit já oferece opções de sistemas técnicos para 

aquecimento e arrefecimento para cálculo de gasto energético, sendo assim, optou-se por um 

sistema de ventilação através de ar-condicionado central, aquecimento de águas, resfriador e 

caldeira. Desta forma, a partir da importação destas informações, o resultado para o consumo 

de energia anual a partir do Insight foi bem elevado: cerca de 350 kWh /m²/ano. 

 

Figura 53 - Representação e resultado obtido no Insight. 
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Em seguida, com o auxílio da planilha do ITeCons e do SCE, foi realizada a 

caracterização do edifício, sendo ele uma habitação do tipo T3 sujeito a renovação inserido no 

interior de uma zona urbana – rugosidade I (quadro 28). 

Quadro 28 - Tabela de rugosidade (Despacho n.º 6476-H/2021, 2021) 

 

Também foram estabelecidos, a partir dos valores de referência do Manual SCE 

(aprovado pelo Despacho n.º 6476-H/2021), a região que o edifício pertence (Dão-Lafões) e os 

dados de zoneamento climático nos meses de inverno e verão. Os resultados podem ser 

visualizados no Anexo B. 

Quadro 29 – Dados climáticos para as estações de aquecimento e arrefecimento 

 

Desta forma, com os resultados obtidos e os perímetros internos das envolventes 

medidos em planta, foi possível inserir os parâmetros das envolventes opacas e envidraçadas e 

dos ambientes para o cálculo de classificação energética na planilha do ITeCons no Excel. 

Sendo assim, a divisão das áreas ficou conforme mostrado no quadro 31, sendo P1 representante 

do primeiro piso da edificação, P2 do segundo piso e P3 do terceiro. A inércia térmica das 

divisórias foi considerada como fraca devido ao seu material de composição (quadro 30). 
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Quadro 30 - Classe de inércia dos materiais (Despacho n.º 6476-H/2021, 2021) 

 

Quadro 31 - Caracterização dos ambientes úteis utilizados 

 

É importante lembrar também que a sequência da numeração dos ambientes se dá 

seguindo da parte frontal para a posterior do edifício, sendo o quarto 1 representante do quarto 

mais próximo à rua e o quarto 2, o mais distante, por exemplo.  
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Para a análise foi preciso separar as envolventes de acordo com a sua tipologia e o 

coeficiente de transferência de calor (U) que possuem, estes, obtidos através do Revit, conforme 

os quadros 32 e 33.  

Quadro 32 - Dados adicionados para a envolvente exterior 

 

Quadro 33 - Detalhamento da região da envolvente 

 

 

A mesma metodologia foi realizada para todas as soluções da construção, incluindo os 

vãos opacos e envidraçados, podendo variar a inserção dos dados conforme a necessidade. É 

importante destacar também, que não foi observada a necessidade de sombreamento do edifício, 

devido à sua orientação.  

Além das envolventes, foi necessário inserir os dados das pontes térmicas lineares 

(apenas), já que não existem pontes térmicas planas para este tipo de construção (alvenaria em 

granito por toda a envolvente exterior), as quais podem ser observadas nos quadros a 34 e 35.  

Quadro 34 - Dados adicionados para as pontes térmicas lineares exteriores 
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Quadro 35 - Dados adicionados para as pontes térmicas lineares interiores 

 

Por fim, também foram incluídos os dados para o aquecimento e arrefecimento dos 

ambientes, por isso, foi acrescentada uma caldeira à gasóleo no modelo 24 GT da marca BAXI 

com potência de 22 kW para as águas quentes sanitárias e um ar-condicionado do tipo multi-

split (água-ar) para até 6 ambientes com potência de 3,52 kW para aquecimento e 4 kW para 

arrefecimento. Foi considerada uma taxa de renovação horária de 0,5 𝑅𝑝ℎ, que é a ventilação 

mínima recomendada pela legislação. 

No Anexo C, é possível visualizar a escolha dos equipamentos e suas fichas técnicas.  

3.6.2 Verificação do Desempenho 

A partir dos valores obtidos para a necessidade anual de energia útil, o resultado é 

calculado considerando os sistemas técnicos selecionados para a própria edificação quando 

comparados com um edifício de habitação de referência, que neste caso, resulta em 331,92 kWh 

/m²/ano, um valor bem próximo da análise feita pelo Insight. 

Quadro 36 - Resultado da classificação energética 

  

Como a edificação se encaixa na classe energética mais baixa: classe F (quadro 36) já 

que o rácio da classe energética (RNt), que é a relação entre as necessidades nominais de energia 

primária previstas pelas necessidades de referência (Ntc/Nt) se encontrou superior que 2,5, que 

é o indicado pela normativa.  



Apresentação e Verificação do Edifício 

68 

 

Quadro 37 - Classificação energética (Manual SCE) 

   

Sendo assim, a partir dos resultados obtidos podemos observar que a classificação baixa 

se deu principalmente devido às necessidades anuais de energia útil para aquecimento (𝑁𝑖c), 

que é a energia necessária para manter a habitação aquecida em pelo menos 18ºC durante toda 

a estação do inverno, 24 horas por dia.  

Por meio do Insight, também foi possível determinar qual a melhor forma de intervir no 

edifício, já que ele fornece os seus resultados por ordem de importância. Sendo assim, os 

elementos do edifício que mais interferiram nos critérios de desempenho térmico foram: as 

proporções das aberturas (ou falta de aberturas) nas paredes à leste (WWR - Window to Wall 

Ratio) janelas e a estrutura das paredes (figura 54). 

(a)  (b)  

Figura 54 - Gráfico de análise energética: a) abertura das janelas; b) materiais das paredes do 

modelo. 
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Com isso, é possível verificar que há necessidade de uma grande intervenção em relação 

às exigências de conforto térmico, a qual pode ser feita a partir de outros meios de aquecimento, 

já que a própria planilha destaca um ótimo potencial para a inserção de medidas de melhoria de 

aquecimento (quadro 38). 

Quadro 38 - Potencial para a identificação de medidas de melhoria 

 

O procedimento completo pode ser visualizado no anexo D.  
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4. ANÁLISE GERAL E PROPOSTAS DE MELHORIA 

Neste capítulo iremos abordar sobre alternativas para solucionar as inconformidades 

encontradas na edificação.  

 

4.1.  Acessibilidade 

De acordo com o Decreto-Lei n.º 163/2006, a maioria das configurações foram 

verificadas de acordo com a legislação. Portanto, inicialmente sugere-se apenas a criação de 

uma pequena rampa seguindo as diretrizes da seção 2.5 (Capítulo 2) em frente à porta de entrada 

para facilitar o acesso à residência.  

 

Figura 55 - Local em que se sugere a criação de uma rampa (SRU, 2023). 
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Em seguida, encontrou-se algumas inconsistências nas escadas, sendo elas: 

• Escada central entre os pisos 1 e 2: Os lanços não obedecem a largura mínima 

de 1,00 m;  

• Escada central entre os pisos 1 e 2: O patamar não possui profundidade de pelo 

menos 1,20 m; 

• Escada central entre os pisos 2 e 3: Os lanços não obedecem a largura mínima 

de 1,00 m; 

• Escada central entre os pisos 2 e 3: O patamar não possui profundidade de pelo 

menos 1,20 m; 

Neste caso, considerando que a estrutura da edificação se mantenha, uma mudança nas 

medidas das escadas não seria possível, sendo a única alternativa para a acessibilidade entre os 

pisos a instalação de ascensores, plataformas elevatórias ou outros meios de locomoção vertical, 

o que deveria estar previsto em projeto de acordo com o disposto no Capítulo III, seção 3.2, 

tópico 3.2.2. 

Desta forma, a sugestão principal é mudança ou a construção de uma nova casa de banho 

no andar inferior da edificação, pois assim será possível que qualquer ocupante com mobilidade 

condicionada tenha acesso a todas as funcionalidades. Entretanto, caso verifique maior 

necessidade de acessibilidade devido aos futuros ocupantes da edificação, sugere-se a 

instalação de ascensores no interior dos fogos conforme o indicado na figura 56.  

(a)  (b)  



Análise Geral e Propostas de Melhorias 

72 

 

(c)  

Figura 56 - Sugestão de medidas para a instalação dos ascensores nos pisos 1, 2 e 3, 

respetivamente. 

Através da figura, é possível perceber que a sugestão para a realização do projeto 

também interfere em outras características dos ambientes, como a sua área e a mudança de 

posição das portas e paredes, por exemplo. Além disso, para que o ascensor esteja adequado à 

norma, é importante ressaltar que suas características também devem seguir o indicado na seção 

2.6 (Capítulo 2) do mesmo Decreto-Lei. 

 

Figura 57 - Características necessárias para a instalação de ascensores (Acessibilidade e 

Mobilidade para Todos) 

Em seguida, na seção 4.9 que fala sobre as portas, foram detetadas inconformidades nos 

tópicos 4.9.1, 4.9.5 e 4.9.6, onde recomenda-se que as zonas de manobra das entradas obedeçam 

as mínimas medidas sugeridas e os vãos possuam largura de pelo menos 0,77 m, sendo esta 
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também a largura considerada para apenas uma folha, caso existam portas de duas folhas 

operadas independentemente.  

Com relação às zonas de manobra, é possível perceber que apenas a porta do arrumo 

logo abaixo da escada não cumpre o requisito. Portanto, o ideal seria a instalação de uma nova 

porta (ou a mesma porta) cerca de 10 cm para a esquerda, como ilustrado na figura 58.  

 

Figura 58 - Sugestão de mudança da porta do arrumo. 

Já para a segunda afirmativa, uma opção seria alterar as portas de duas folhas para portas 

de uma folha, assim elas cumpririam o requisito. Entretanto, sugere-se manter as portas com 

duas folhas, partindo do princípio de que a acessibilidade não estará em detrimento se as portas 

forem utilizadas com ambas as folhas abertas. 

 

4.2.  Segurança contra Incêndios 

A análise de segurança contra incêndios é feita a partir da Portaria n.º 1532/2008, onde 

inicialmente podemos verificar que a claraboia e as aberturas presentes na cobertura não estão 

de acordo com o estabelecido no Artigo 10º do Capítulo II (Título II), já que a mesma possui 

aberturas com condições precárias. Desta forma, recomenda-se uma inspeção na cobertura para 

visualizar a situação em que se encontram as telhas cerâmicas e o vidro da claraboia, e, caso 

seja necessária sua troca, o indicado é colocação de vidro laminado. Sugere-se também a 

colocação deste mesmo vidro no local em que se encontram as aberturas, já que ele permite a 

passagem de luz e é altamente resistente à impactos. Aliada a esta solução, para garantir melhor 

eficácia no combate à incêndio aconselha-se a realização de limpeza e manutenção na cobertura.  

A seguir, no Título III, apesar das condições gerais de comportamento, isolamento e 

proteção ao fogo serem cumpridas, aconselha-se a implementação de medidas nas paredes 

internas da edificação para aumentar a sua resistência ao fogo.  
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- Opção 1: Aplicação de tintas retardadoras de chamas ou revestimentos sobre a 

superfície da parede. Esta solução pode ser a mais indicada por ser mais simples e barata; 

- Opção 2: Aplicação de isolamento térmico interno, que além de auxiliar nas 

características térmicas da edificação, pode auxiliar também na acústica e na proteção contra 

incêndios.   

Por fim, outra condição geral que não se verifica refere-se a largura das vias de 

evacuação da 1ª categoria de risco dos edifícios do tipo I (habitacionais), onde o Artigo n.º 213 

do Título VIII (Capítulo I) estabelece que seja de no mínimo 1,20 m. Conforme mostrado 

anteriormente, a via de evacuação foi estabelecida pelos corredores e acessos e pela escada 

central que interliga os 3 pavimentos, e, neste caso, a largura não confere apenas na escada, que 

por não ser passível de alteração, será mantida.  

É importante lembrar que a segurança contra incêndios é um aspeto muito relevante para 

garantir a segurança dos ocupantes de uma edificação. Portanto, além das sugestões fornecidas, 

é essencial que a edificação possua pelo menos uma ficha de segurança contendo suas principais 

informações, conforme o estabelecido no Anexo V da Lei n.º 123/2019. 

 

4.3.  Conforto Acústico 

Já em relação à análise acústica, por se tratar de um edifício unifamiliar foi necessário 

verificar apenas os requisitos aos sons aéreos de condução, estes, dentro da legislação. Portanto, 

qualquer alteração relacionada às características acústicas da edificação se dará exclusivamente 

devido a propostas de melhoria que buscam solucionar os demais aspetos analisados.  

 

4.4.  Conforto Térmico 

Para a análise térmica, anteriormente havíamos determinado que a edificação pertence 

à classe energética F, e que os fatores que mais interferem no conforto térmico são a composição 

das paredes e as janelas, por isso, é indicada a interferência nesses critérios analisados.  

A sugestão, neste caso, é a inserção de uma estrutura de isolamento térmico pelo interior 

de baixa espessura para não prejudicar a fachada em conjunto com a substituição dos vidros 

float simples por vidros laminados duplos e a inserção de placas solares para auxiliar na 

eficiência dos sistemas de aquecimento. A estrutura pode ser composta por uma camada de lã 

de vidro de 50 mm e placas de gesso cartonado de 12,50 mm. 
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Figura 59 - Vidro float duplo (Suportglass, 2017). 

 

Figura 60 - Painel solar (SOLDIRECTO, 2019). 

Sendo assim, o edifício modelado para a nova análise manteve os componentes 

anteriores, com exceção das paredes exteriores que receberam o isolamento pelo interior e dos 

vidros. No quadro 39 e na figura 61, é possível visualizar como as paredes externas foram 

constituídas. 

Quadro 39 - Materiais constituintes das paredes externas com isolamento pelo interior 

 

  

Figura 61 - Ilustração em corte (na horizontal) das camadas das paredes externas. 
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Neste caso, as únicas características novas, serão as dos materiais adicionados para o 

isolamento da parede exterior.  

Quadro 40 - Características da lã de vidro (LNEC, 2006) 

 

Quadro 41- Características da placa de gesso cartonado (LNEC, 2006) 

 

Quadro 42 - Propriedades das paredes exteriores com isolamento pelo interior 

 

É importante ressaltar que na nova análise térmica os coeficientes de transferência de 

calor dos componentes da edificação se manterão os mesmos, com exceção das paredes 

exteriores, que receberão o valor de 0,66 W/(m².K). 

Quadro 43 - Dados adicionados para a nova envolvente exterior 

 

Além disso, os demais valores que necessitam ser alterados são os coeficientes dos vãos 

envidraçados e a inserção de um sistema técnico de placas solares como energia solar. Desta 
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forma, foi considerado que o vidro duplo manteve seu coeficiente de transferência de calor 

dentro do recomendado: 2,40 W/(m².K) e que as placas solares fossem da marca SOLDIRECTO 

com grau de 79,8% de eficiência energética (painéis no modelo VH 2.1 SELECTIVO). As 

características do painel solar adotado se encontram no Anexo C.  

Da mesma forma que foi feito anteriormente, os cálculos na planilha do ITeCons foram 

refeitos resultando na classe energética C (quadro 44). O procedimento completo se encontra 

em Anexo E. 

Quadro 44 - Resultado da classificação energética após melhorias 

 

Contudo, apesar de ser possível notar uma melhoria significativa no conforto térmico 

da edificação, podemos perceber que os valores para Nic e Nvc se mantiveram maiores que os 

valores de referência. Portanto, a condição ainda não é a ideal, já que o edifício considerado 

como sujeito a grande renovação, deveria se encontrar pelo menos na classe energética A. Isso 

acontece principalmente pois não foram respeitados os valores superficiais máximos dos 

coeficientes de transmissão térmica dos elementos da envolvente opaca dos edifícios de 

habitação (quadro 45). 
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Quadro 45 - Coeficientes de transmissão térmica superficiais máximos dos elementos da 

envolvente opaca dos edifícios de habitação (Portaria n.º 138-I/2021, 2021) 

 

Considerando que a planilha do ITeCons nos fornece dados mais precisos e claros, a 

análise a partir do Insight não foi realizada para este modelo proposto.   

Sendo assim, podemos concluir que o edifício é passível de melhoria, porém, é 

importante lembrar que a melhor solução é aquela que se adequa melhor à edificação. Portanto, 

o conjunto deve ser analisado como um todo para saber quais benefícios uma solução trará para 

a edificação serão as implicações, além do estudo de outros tópicos como o custo de sua 

implementação, por exemplo. 
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5. CONCLUSÕES E DESENVOLVIMENTOS FUTUROS 

 

5.1. Considerações finais 

O objetivo principal deste trabalho foi ofertar alternativas para a requalificação da 

edificação do caso de estudo a partir das inconsistências encontradas com o auxílio do projeto, 

das legislações e do software Revit. A presente dissertação procura contribuir para os estudos 

acerca a reabilitação de edifícios, buscando melhorar a qualidade das edificações que passam 

por este processo, para evitar assim o abandono dos centros das cidades e, consequentemente, 

trabalhar com uma lógica sustentável.  

A preservação das características arquitetónicas de uma edificação é essencial, 

principalmente quando se trata dos centros históricos, tendo em vista que são elas que carregam 

a identidade daquele local. Sendo assim, as medidas adotadas para a reabilitação devem 

priorizar a sua manutenção, antes de melhorar os aspetos de segurança, conforto e 

habitabilidade.  

Desta forma, a reabilitação necessita repor os níveis de desempenho que foram decaindo 

ao longo de sua vida útil, considerando, sempre que possível se adequar às novas legislações, 

uma vez que os ocupantes estão em uma constante busca por conforto em suas novas moradias. 

Quando são avaliados diversos critérios, muitas vezes eles acabam entrando em conflito 

entre si e com a arquitetura, como por exemplo, quando através da inserção de isolamento 



Conclusões e Desenvolvimentos Futuros 

80 

 

térmico e acústico melhora a proteção ao fogo, mas diminui a área da edificação e os espaços 

acessíveis.  

Sendo assim, os materiais e as técnicas de construção acabam sendo uma ótima 

alternativa para garantir o conforto dos ocupantes de forma sustentável e mais económica, 

entretanto, para os processos de reabilitação, muitas vezes a verificação das suas características 

acaba sendo mais complexa, como acontece com a análise acústica que necessita de ensaios 

laboratoriais e in situ para obter resultados mais confiáveis. Entretanto, a legislação acaba sendo 

uma forma simples de obter respostas menos complexas.  

 

5.2. Desenvolvimentos futuros 

Em vista disso, seria interessante estudar a diferença entre os resultados obtidos de 

forma laboratorial e através de medidas estabelecidas através das características das edificações 

e das propriedades dos materiais de construção, assim como analisar a diferença entre as 

análises feitas de forma manual e pelo Insight, através da compatibilização entre tais meios. 

Além disso, a execução de mais estudos de caso nesta área auxiliariam na comparação dos 

tópicos considerados mais importantes quando se trata de conforto habitacional.  

A partir deste trabalho foi possível observar que a legislação desempenha um papel 

fundamental nesta área, e, portanto, é necessário saber priorizar os aspetos mais relevantes em 

um projeto de reabilitação, distinguindo o que a legislação estabelece em contrapartida com as 

necessidades próprias da edificação.  
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ANEXOS 

ANEXO A 

Cálculo de Análise Acústica 

Condução aérea da envolvente exterior: 

 

Dados Utilizados (LNEC):  

- Massa volúmica aparente seca de argamassa bastarda com cal: 

  

- Massa volúmica aparente seca do vidro float simples: 
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- Massa volúmica aparente seca do granito: 

 

 

Alvenaria escolhida: 

 

Descrição: Alvenaria exterior composta por granito revestido com argamassa de cal em ambos as faces 

e área total de 17,50 m², pertencente à sala frontal da edificação. Possui duas janelas de vidro simples (1,00 m 

x 2,00 m, cada). 

Dados:  

Estrutura da Alvenaria 
Estrutura das 

Janelas 

Material Cal Granito Cal Vidro 

Espessura - d (m) 0,05 0,5 0,05 0,05 

Massa Volúmica - ⍴ (kg/m³) 1600 2600 1600 2500 

Área Total (m²) 13,5 4 

Altura do ambiente (h) = 3,25 [m] 

S = 17,50 [m²] 

V = h * S       17,50 * 3,25 = 57 [m³] 

T0 = 0,5 [s] 

Massa superficial (ms): 

• Parede da fachada 

ms =    (dcal*⍴cal)    +  (egranito*⍴granito)    +    (dcal*⍴cal)  

ms = (0,05*1600)  +     (0,5*2600)     +  (0,05*1600)  = 1460 [kg/m²] 
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• Janelas da fachada  

ms = (dvidro*⍴vidro)  

ms =  (0,05*2500)  = 125 [kg/m²] 

 

Índice de Isolamento Sonoro Ponderado (Rw): 

• Parede da fachada 

Rw =   20,4 * log (ms) - 1,5 +/- 3,15 

Rw = 20,4 * log (1460) - 1,5 +/- 3,15 = 63,05 [dB] +/- 3,15 

Acréscimo por isolamento de sistema        não há 

TM considerado = 4 [dB] 

Rwfinal =   Rw     -  TM 

Rwfinal = 63,05 -   4   = 59,05       59 [dB] 

• Janelas da fachada  

Rw =   20,4 * log (ms) - 1,5 +/- 3,15 

Rw = 20,4 * log (125) - 1,5 +/- 3,15 = 41,28 [dB] +/- 3,15 

Acréscimo por isolamento de sistema        não há 

TM = 3 [dB] 

Rwfinal =   Rw     - TM 

Rwfinal = 41,28 -   3   = 38,28        38 [dB] 

Previsível para o conjunto - Parede Exterior + Envidraçado: 

Rwglobal  = 10 * log 
∑ S

∑ S ∗ 10 ^ ( −R𝑤/10 ) 
 

Rwglobal  = 10 * log 
13,5+4

[13,5 ∗ 10
−

59
10] + [4 ∗ 10

−
38
10]

 = 44,57        45 [dB]  

Conversão para a Diferença Padronizada: 

D2m, nT, w = Rw + 10 log (
0,16∗𝑉

𝑇𝑂∗𝑆
) 

D2m, nT, w = 45 + 10 log (
0,16∗57

0,5∗17,50
) = 45 [dB] 
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ANEXO B 

Cálculos de Análise Térmica 

Separação das envolventes verticais internas: 

 

• Quarto/cozinha e varanda envidraçada no 2º pavimento: 

Ai  =  áreaquarto (P2) + áreacozinha (P2) 

Ai =       12,35             +        9,84           = 22,19 [m²] 

𝐴𝑢 = áreavaranda            4,93 [m²] 

Ai / 𝐴𝑢 = 22,19 / 4,93 = 4,50         Ai / 𝐴𝑢 ≥ 4,0 

𝑉𝑒𝑛𝑢 = áreavaranda * alturavaranda  

𝑉𝑒𝑛𝑢 =    4,93      *        3,25    = 16,02 [m²] 

Aberturas de ventilação fortes       F (adotado) 

 

bztu ≤ 0,7            cor azul 

Separação das envolventes horizontais internas: 

 

• Divisão de 2º e 3º pavimento: 

 

Ai / 𝐴𝑢 = 1,0   

𝑉𝑒𝑛𝑢 = [ ∑área dos arrumos (P3)] * altura média dos arrumos 

𝑉𝑒𝑛𝑢 =  [27,77 + 12,63 + 28,36]   *                 2,125                 = 146,115 [m²] 

Aberturas de ventilação fracas       𝑓 (adotado) 
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bztu ≤ 0,7            cor azul 

• Piso do 1º pavimento sem contato com o solo: 

 

Ai / 𝐴𝑢 = 1,0   

𝑉𝑒𝑛𝑢 = área do arrumo * altura média do pavimento 

𝑉𝑒𝑛𝑢 =          7,91         *                 1,65                   = 13,05 [m²] 

Aberturas de ventilação fracas       𝑓 (adotado) 

 

bztu ≤ 0,7            cor azul 

Zoneamento climático: 

 

• Inverno: 

 

Dados: 

Região = Viseu        Dão-Lafões 

Altitude = 450 [m] 

Equação geral        𝑋 = 𝑋𝑟𝑒𝑓 + [𝛼 ∗ (𝑧 − 𝑧𝑟𝑒𝑓)/1000]   
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Número de graus-dia corrigido: 

GDcorrigido = GDref + [   𝛼   * (  𝑧   –  zref)/1000] 

GDcorrigido = 1702 + [1900 * (450 –  497)/1000] = 1612,7       1613 [ºC.dias] 

Duração da estação de aquecimento: 

Mcorrigido = Mref + [ 𝛼 * (  𝑧   –  zref)/1000] 

Mcorrigido =  7,3 + [ 0 * (450 –  497)/1000] = 7,3 [meses] 

Temperatura exterior média do mês mais frio: 

Ɵext,i = Ɵext,i,ref + [   𝛼   * (  𝑧   –  zref)/1000] 

Ɵext,i =   7,5    + [ (-6) * (450 –  497)/1000] = 7,78        7,8 [ºC] 

Energia solar média mensal incidente numa superfície vertical orientada a sul          

 

      135 [kWh/m².mês] 

 

• Verão: 

 

Dados: 

Região = Viseu        Dão-Lafões 

Altitude = 450 [m] 

Equação geral        𝑋 = 𝑋𝑟𝑒𝑓 + [𝛼 ∗ (𝑧 − 𝑧𝑟𝑒𝑓)/1000]   
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Temperatura exterior média: 

Ɵext,v = Ɵext,v,ref + [   𝛼   * (  𝑧   –  zref)/1000] 

Ɵext,i =   21,2    + [ (-3) * (450 –  497)/1000] = 21,34        21,3 [ºC] 

Energia solar acumulada (junho a setembro): 

Gsol = Gsol,ref + [𝛼   * (𝑧   –  zref)/1000] 

Norte         Gsol = 220 + [(-3) * (450 –  497)/1000] = 220,14        220 [ºC] 

Leste         Gsol = 495 + [(-3) * (450 –  497)/1000] = 495,14        495 [ºC] 

Sul            Gsol = 415 + [(-3) * (450 –  497)/1000] = 415,14        415 [ºC] 

Oeste         Gsol = 495 + [(-3) * (450 –  497)/1000] = 495,14        495 [ºC] 

Horizontal         Gsol = 815 + [(-3) * (450 –  497)/1000] = 815,14        815 [ºC] 
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ANEXO C 

Equipamentos Escolhidos para Análise Térmica da Situação de Melhoria 

- Caldeira (instruções de utilização BAXI, 2021): 

 

 

- Ar-condicionado (catálogo Fujitsu, 2019): 
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- Painel solar (ficha técnica SOLDIRECTO, 2019): 
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ANEXO D 

Planilha ITeCons para Situação Existente 
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ANEXO E 

Planilha ITeCons para Situação de Melhoria 
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ANEXO F 

Planta Baixa, Alçados e Cortes da Edificação 
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I.S.
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Arrumo
12.63m2

Arrumo
27.77m2

Arrumo
29.55m2

Arrumo
12.99m2

Acesso
5.72m2

Acesso
4.77m2

Arrumo
28.36m2

Arrumo
29.51m2

Arrumo
28.34m2

Arrumo
28.13m2

Arrumo
11.24m2

Acesso
8.84m2

Arrumo
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EDP

EDPEDP

EDP

Cornija em granitoAlvenaria em pedra de granito,
 rebocada e pintada

Moldura em granitoJanela com caixilharia
 em madeira

Porta em madeiraGuarda metálica Pórtico em granito
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Telha cerâmica portuguesa Telha cerâmica francesa

Claraboia

Alçado frontal - Rua Silva Gaio
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Alçado L Direito

Telha cerâmica francesaTelha cerâmmica portuguesa Ardósia de xisto em
escama de peixe

Chaminé em tijolo

Alçado lateral direito
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Cornija em granitoAlvenaria em pedra de granito,
 rebocada e pintada

Moldura em granitoJanela com caixilharia
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Alçado posterior
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 em madeira

Porta em madeiraGuarda metálica Guarda em tijolo

Ardósia de xisto em
escama de peixe

Chaminé em tijolo
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